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OFÍCIO N" 64/2025 - PMTF/MA

Tasso Fragoso - MA, 14 de março de 2025

A Vossa Excelência

KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA

Prefeito Municipal de Tasso Fragoso - MA.

ASSUNTO: Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços técnicos

especializado de consultoria e assessoria para a realização de atividades da

administração tributária voltado para o incremento das Receitas Municipais para a

Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MA.

Excelentíssimo,

Considerando a necessidade de fortalecimento das ações voltadas à administração

tributária municipal, viemos por meio deste solicitar a abertura de processo administrativo

visando à contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços

técnieos de consultoria e assessoria em gestão tributária, com foco no incremento das

reeeitas próprias do Município de Tasso Fragoso - MA.

A presente solicitação tem fundamento no disposto no art. 74, inciso IH, alínea

“c”, da Lei n" 14.133/2021, que permite a contratação direta por inexigibilidade de

licitação quando se tratar da contratação de serviços técnicos especializados de

natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização.

Os serviços ora requeridos são específicos e estratégicos, exigindo conhecimento

técnico aprofundado e atualizado sobre legislação tributária, jurisprudência, técnicas de

fiscalização, cobrança administrativa e judicial, além de domínio de sistemas de

arrecadação, algo que transcende as atribuições corriqueiras da equipe contábil do

Município.

Ademais, cumpre destacar que o setor de contabilidade e arrecadação da Prefeitura
encontra-se com estrutura funcional bastante reduzida, composta atualmente por número

limitado de servidores, o que inviabiliza a execução interna dessas atividades sem

prejuízo às demandas ordinárias da administração municipal.

A impossibilidade ou, ao menos, a relevante inconveniência de execução direta

desses serviços pelos quadros próprios do Município decorre, portanto, tanto da

complexidade técnica envolvida, quanto da insuficiência de pessoal qualificado e

disponível para atendimento da demanda com a urgência e a profundidade necessárias.

Tais circunstâncias justificam plenamente a necessidade de contratação externa de

empresa ou profissional com expertise comprovada no assunto.
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Dessa forma, solicitamos a adoção das providências administrativas

necessárias à formalização da contratação por inexigibilidade, nos termos da

legislação supraeitada, mediante apresentação de estudo técnico preliminar, parecer

jurídico e demais documentos exigidos para instrução do respectivo processo.

Certo de contar com a atenção e a presteza costumeiras, renovo votos de estima e

consideração.

IGOR RIBEi^ SANTOS
Secretário Municipal de Administração e Finanças

Prefeitura de Tasso Fragoso - MA
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

1- OBJETO

Descrição sucinta do objeto

Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços técnicos especializado de

consultoria e assessoria para a realização de atividades da administração tributária voltado

para o incremento das Receitas Municipais para a Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso
- MA, com base no art. 74,111, “c”, da Lei n° 14.133/21.

1.1-

Grau de prioridade da contratação

O grau de prioridade é médio.

Data prevista para conclusão do processo

A data prevista para a conclusão do processo de contratação em 29 de maio de 2025.

1.2-

1.3-

2- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇAO

2.1. A Administração Pública Municipal de Tasso Fragoso - MA reconhece a necessidade

urgente de fortalecer sua capacidade de arrecadação, especialmente diante do aumento das

demandas por serviços Públicos e das restrições orçamentárias que afetam diretamente a

execução de políticas públicas essenciais. Nesse contexto, justifica-se a contratação de

pessoa Jurídica especializada na prestação de serviços técnicos de consultoria e assessoria

tributária, com foco na modernização e no incremento das receitas próprias do município.

2.2. A contratação de empresa com expertise comprovada na área tributária, visa realizar

um diagnóstico minucioso do sistema atual de arrecadação municipal, identificar falhas

operacionais e legais, bem como propor e implementar medidas corretivas e estratégicas

para a ampliação da base contributiva e a melhoria da eficiência na arrecadação dos tributos

municipais e de Otimização dos recursos das Transferências Estaduais do ICMS e

Transferências Federais do ITR. Tais ações compreendem, entre outras, a análise e

atualização dos cadastros fiscais, a recuperação de créditos tributários, o apoio especializado

e a orientação normativa, sempre respeitando os princípios da legalidade, da eficiência e da

responsabilidade fiscal.
2.3. Portanto, a contratação proposta é medida necessária, estratégica e alinhada às

recomendações dos órgãos de controle, representando um importante passo para a melhoria

da gestão pública municipal e para o atendimento mais eficiente das necessidades da

população.

3- ESTIMATIVA DO CONTRATO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

4- FONTE DE RECURSOS

As despesas da contratação ocorreram por conta de recursos próprios da Prefeitura

Municipal de Tasso Fragoso.
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5- IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE E RESPONSÁVEIS

Área Requisitante:
Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Tasso Fragoso - MA

Responsável(eis) pela demanda

Nome: Igor Ribeiro Santos

Cargo/Função: Secretário Municipal de Administração e

Finanças

CPF: 036.008.253-05

Fiscal do Contrato

Nome: Richard Wlakernan Maranhao Silva

Cargo/Função: Assessor técnicoMatrícula: 04885

DFD finalizado em: 14/03/2025.
Autorizo, encaminhe-se para

providências.

Assinado de forma

digiul por KELSON
RICHARD CARVALHO

HOLANDA

VIEIRA:74444913304
Igor Ribeir

Secretário Municipal^ Administração e
Finanças de Tasso Fragoso - MA.

ntos

Kelson Richard Holanda Vieira

Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNICO

DESCRIÇÃO QTDUNDITEM

Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços
técnicos especializado de consultoria e assessoria para a

realização de atividades da administração tributária voltado

para o incremento das Receitas Municipais para a Prefeitura
Municipal de Tasso Fragoso - MA.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Informações Básicas

Identificação do processo e solicitante
Processo Administrativo: 54/2025

Área Solicitante: Secretaria de Administração e Finanças.
Este estudo consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação, de modo a

assegurar a viabilidade e embasar o Termo de Referência, conforme previsto no art. 6°, inciso XX
da Lei 14.133/2021.

1.

1.1

1.2

Descrição da necessidade

2.1 O Município de Tasso Fragoso - MA enfrenta desafios significativos no tocante à gestão e à

eficiência da administração tributária, refletindo diretamente na arrecadação de receitas próprias.
A insuficiência de mecanismos atualizados de fiscalização, cobrança e recuperação de créditos
tributários, somada à ausência de estrutura técnica especializada para análise estratégica da

legislação e dos dados fiscais, tem limitado a capacidade da administração pública municipal de

exercer plenamente suas competências constitucionais no que tange à arrecadação de tributos de
sua competência.
2.2. A baixa eficiência arrecadatória compromete a sustentabilidade financeira do Município e

impacta negativamente na prestação de serviços públicos essenciais à população, como saúde,

educação, infraestrutura e assistência social. Essa situação se agrava diante da crescente demanda

por serviços públicos de qualidade e da necessidade de autonomia fiscal por parte dos entes

municipais.
2.3. Diante desse cenário, mostra-se imprescindível a contratação de pessoa jurídica especializada

na prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em administração

tributária, com foco na modernização dos procedimentos de arrecadação, revisão da base de

cálculo dos tributos municipais, recuperação de créditos fiscais, capacitação de servidores,

assessoramento na atualização da legislação tributária local e implementação de boas práticas de

gestão fiscal.
2.4. A medida visa a efetividade do interesse público, promovendo o incremento das receitas

municipais de forma legal, eficiente e sustentável, sem o aumento da carga tributária, mas mediante

a otimização dos processos de arrecadação e fiscalização. A contratação encontra amparo legal no

art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei n° 14.133/2021, considerando a natureza singular dos

serviços, que exigem notória especialização da contratada, e se coaduna com o disposto na Lei

Federal n" 14.039/2020, que reconhece as atividades de consultoria e assessoria técnicas como

profissões de natureza intelectual, sujeitas à atuação de profissionais legalmente habilitados,

quando exigido.
2.5. A adoção dessa medida estratégica se mostra indispensável à retomada do equilíbrio fiscal

municipal, promovendo uma gestão pública orientada pela eficiência, responsabilidade e
maximização dos recursos disponíveis, em consonância com os princípios constitucionais da

administração pública.

3. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento da Administração

3.1 A contratação em tela não foi prevista no PCA, mas foi previamente aprovada pela Autoridade

Competente.

4. Descrição dos requisitos da Potencial contratação.
4.1. A empresa contratada deverá comprovar experiência prévia em serviços de consultoria e
assessoria tributária prestados a entes públicos, especialmente em administração tributária

2.

1
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municipal, mediante a apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa

jurídica de direito público, com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), quando exigível.

4.2. Comprovação de Notória Especialização
Nos termos do art. 74, inciso 111, alínea “c”, da Lei n° 14.133/2021, a empresa deverá possuir

notória especialização, demonstrada por meio da qualificação de seu corpo técnico, reputação no

mercado, publicações, trabalhos relevantes na área tributária municipal ou outras evidências

objetivas que comprovem sua excelência e singularidade na área a ser contratada.

4.3. Escopo dos Serviços

Os serviços a serem prestados deverão compreender, no mínimo:

• Diagnóstico situacional da arrecadação própria do Município;

• Revisão da legislação tributária municipal;
• Elaboração e proposição de medidas para incremento da arrecadação sem aumento de carga
tributária;

• Implementação de estratégias de recuperação de créditos tributários;

• Capacitação técnica de servidores da administração tributária;

• Apoio na modernização dos processos de arrecadação, fiscalização e cobrança;

• Produção de relatórios mensais com indicadores de desempenho e metas alcançadas.
4.4. Forma de Execução e Acompanhamento

Os serviços deverão ser prestados de forma continuada, por um período de 12 (doze) meses, com
cronograma detalhado das atividades, metas mensuráveis e acompanhamento por parte da

administração municipal. A contratada deverá apresentar relatórios técnicos periódicos com os

resultados obtidos, em conformidade com os indicadores estabelecidos contratualmente.

4.5. Compliance Legal e Ético
A empresa deverá comprovar regularidade jurídica, fiscal e trabalhista, bem como comprometer-

se com 0 cumprimento de princípios da ética profissional, da integridade e da boa-fé
administrativa, conforme as diretrizes da Lei n° 14.133/2021.

5. Estimativa do quantitativo a ser potencialmente contratada

5.1. A contratação pretendida é para o período de 12 (doze) meses, sob o regime de execução de

empreitada por preço global.

ESPECIFICAÇÃO UND QTDITEM

Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços técnicos

especializado de consultoria e assessoria para a realização de atividades

da administração tributária voltado para o incremento das Receitas

Municipais para a Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MA

12Mês01

6. Levantamento de Mercado

6.1 Conforme o disposto no inciso V, § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021, buscou-se o mercado

com o propósito de identificar e avaliar alternativas possíveis para a Contratação de serviços
técnicos especializados de assessoria tributária.
6.2 Considerando tratar-se de serviços técnicos de natureza predominantemente intelectual,
foram considerados (02) dois possíveis cenários.

Opção 01 - Adesão à Ata de Registro de Preço.
Opção 02 - Contratação direta por inexigibilidade de licitação, tendo como principal elemento

caracterizador, a inviabilidade à situação de impossibilidade de competição.
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Quanto a opção 01, este primeiro cenário pode-se destacar a dificuldade de encontrar Ata de

registro de Preço que contemple os serviços ora propostos.
Quanto a opção 02, é a única solução viável para execução dos serviços de apoio técnico/jurídico

licitações e contratações públicas, considerando a especificidade dos serviços requeridos
altamente especializados. Essa solução baseia-se na contratação de que se trata de serviço técnico

profissional especializado, de natureza predominantemente intelectual com profissional de notória

especialização.
Esta abordagem assegura que a Administração Pública possa contratar um prestador de serviços

que não apenas atenda aos requisitos técnicos e de experiência previamente definidos, mas que

também ofereça soluções eficientes e céleres para as dificuldades diversas que perpassam os atos

e escriturações contábeis, contribuindo assim para a eficiência e eficácia da administração pública

em conformidade com o interesse público.

as

7. Estimativa do valor da contratação (inciso VI, § 1”, do art.18, da Lei n" 14.133/2021)

7.1. Para estimar o valor da Contratação, foi realizada uma pesquisa abrangente em fontes Públicas

disponíveis para identificar valores praticados em contratações similares de serviços

especializados de assessoria e consultoria em administração tributária, com contratos de 12 meses.

Abaixo, apresentamos uma planilha com os dados coletados:
Valor ContratadoObjeto da ContrataçãoOrgão Contratante

Cadastramento e recadastramento de imóveis

urbanos para atualização do sistema de
arrecadação tributária, com fornecimento de
software.

R$ 435.000,00Prefeitura de Icó - CE

Estruturação de procedimentos tributários,
plano de arrecadação e capacitação

201.000,00Prefeitura de Novo Oriente - CE

R$ 48.000,00Assessoria técnica em IRRF e EFD-ReinfPrefeitura de Frecheirinha - CE

Fonte: Prefeitura de Icó/ Prefeitura de Novo Oriente/ Prefeitura de Frecheirinha

Observações:

• Os valores apresentados referem-se a contratos firmados entre 2022 e 2024, com vigência de
12 meses.

• Os serviços contratados incluem atividades como análise e revisão da base de cálculo dos

tributos municipais, capacitação de servidores, recuperação de créditos fiscais e assessoramento

na atualização da legislação tributária local.
• Os links fornecidos direcionam para os portais de transparência das respectivas prefeituras,

onde é possível verificar os detalhes dos contratos mencionados.

Considerando as informações coletadas, estima-se que o valor para a prestação de serviços de
assessoria e consultoria em administração tributária, seja em média R$ 228.000,00 (duzentos e

vinte e oito mil reais), podendo variar conforme complexidade e dos recursos tecnológicos

envolvidos.

A estimativa apresentada serve como referência para a fase de planejamento da contratação,

devendo ser ajustada conforme as especificidades do município e as condições de mercado

vigentes à época da licitação.
8, Descrição da solução final definida eomo um todo
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8.1 Após a busca de mercado, defmiu-se que a única solução viável para a contratação do objeto

pretendido é por inexigibilidade de licitação, por ser inviável a competição, com supedâneo no

inciso 111, “c”, do art. 74, da Lei 14.133/2021.

9. Parcelamento ou não:

9.1 Esta contratação diz respeito a serviço de natureza indivisível, ficando justificado o não

parcelamento da solução.

10. Resultados pretendidos (inciso IX, § 1“, do art. 18, da Lei n" 14.133/2021)

10.1. Nos termos do inciso IX, § 1°, do art. 18 da Lei n° 14.133/2021, a presente contratação de

serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em administração tributária busca

alcançar os seguintes resultados pretendidos, alinhados à melhoria da eficiência fiscal e ao

fortalecimento da capacidade arrecadatória do Município:
10.1.1. Aumento da Eficiência da Arrecadação Municipal:

• Modernização dos procedimentos administrativos e tecnológicos de arrecadação, com

automatização e digitalização de rotinas.

• Redução do índice de inadimplência dos tributos municipais.
10.1.2. Revisão da Base de Cálculo e Expansão da Receita:

• Diagnóstico e correção de inconsistências cadastrais e tributárias.

• Ampliação da base de contribuintes mediante recadastramento e cruzamento de dados.

10.1.3. Recuperação de Créditos Fiscais:

• Levantamento e cobrança administrativa ou judicial de créditos fiscais em aberto.

• Regularização de débitos com base em legislação vigente e jurisprudência consolidada.

10.1.4. Capacitação Técnica da Equipe Municipal:

• Realização de treinamentos presenciais ou remotos para servidores da área tributária.

• Disseminação de boas práticas em gestão fiscal, com foco em autonomia técnica e continuidade

dos processos.
10.1.5. Assessoramento Normativo e Legal:

• Atualização da legislação tributária municipal em consonância com o Código Tributário

Nacional e jurisprudência atual.

• Elaboração de minutas normativas e pareceres técnicos que reforcem a segurança jurídica na

arrecadação.

10.1.6. Implementação de Boas Práticas dc Gestão Fiscal:
• Estruturação de indicadores de desempenho tributário (KPIs) e metas de eficiência.

• Implantação de mecanismos de governança fiscal e controle social da receita pública.
10.1.7. Retorno Financeiro Mensurável:

• Meta de incremento percentual da arrecadação própria dentro do período de vigência contratual,
com base em benchmarkings de outros municípios e projeções da consultoria.

Providências a serem adotadas

Não serão necessárias providencias previamente à celebração do contrato.

11.

Contratações correlatas e/ou interdependentes

Não há contratações correlatas e/ou interdependente.

12.

12.1

Possíveis impactos ambientais
Não se vislumbram impactos ambientais decorrentes desta contratação

13.

13.1
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14. Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina.

14.1 Esta equipe de planejamento declara viável e razoável a contratação dos serviços ora

propostos, por inexigibilidade de licitação, considerando a inviabilidade de competição.

15. Responsável pela elaboração do ETP:
15.1. Evaldo Dias Rodrigues, Chefe do Setor tributário, fiscal e de Arrecadação

- MA, 17 de março de 2025.Jatúíò Fragq;

EVALDO DIAS RODRIGUE^
Chefe do Setor tributário, fiscal e de Arnecadação

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

%
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a Contratação de pessoa jurídica especializada

em serviços técnicos especializado de consultoria e assessoria para a realização de atividades

da administração tributária voltado para o incremento das Receitas Municipais para a

Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso/MA.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Administração Pública Municipal de Tasso Fragoso/MA reconhece a necessidade

urgente de fortalecer sua capacidade de arrecadação, especialmente diante do aumento das

demandas por serviços públicos e das restrições orçamentárias que afetam diretamente a

execução de políticas públicas essenciais. Nesse contexto, justifica-se a contratação de pessoa

jurídica especializada na prestação de serviços técnicos de consultoria e assessoria tributária,

com foco na modernização e no incremento das receitas próprias do município.

2.2. A contratação de empresa com expertise comprovada na área tributária visa realizar um

diagnóstico minucioso do sistema atual de arrecadação municipal, identificar falhas

operacionais e legais, bem como propor e implementar medidas corretivas e estratégicas para

a ampliação da base contributiva e a melhoria da eficiência na arrecadação dos tributos

municipais e de Otimização dos recursos das Transferências Estaduais do ICMS e

Transferências Federais do ITR. Tais ações compreendem, entre outras, a análise e

atualização dos cadastros fiscais, a recuperação de créditos tributários, o apoio especializado

e a orientação normativa, sempre respeitando os princípios da legalidade, da eficiência e da

responsabilidade fiscal.

2.3. Ressalta-se ainda que os órgãos de controle externo, como os Tribunais de Contas e o

Ministério Público de Contas, têm reiteradamente incentivado os municípios a adotarem

medidas concretas para o incremento de suas receitas próprias, como forma de garantir maior
autonomia financeira, reduzir a dependência de repasses intergovernamentais e promover

uma gestão fiscal mais equilibrada e sustentável. Essa recomendação visa assegurar o

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), especialmente no que diz respeito à

arrecadação de receitas previstas e ao controle de despesas, evitando riscos de desequilíbrio
orçamentário e financeiro.

2.4. Além do aumento da arrecadação, essa contratação proporcionará o fortalecimento

institucional da administração tributária municipal, por meio da capacitação técnica dos
servidores, da implementação de boas práticas de gestão fiscal e da transferência de

conhecimento técnico especializado. Isso permitirá à Prefeitura Municipal de Tasso

Fragoso/MA desenvolver uma política tributária mais eficaz, transparente e orientada à

justiça fiscal.

2.5. Portanto, a contratação proposta é medida necessária, estratégica e alinhada às

recomendações dos órgãos de controle, representando um importante passo para a melhoria

da gestão pública municipal e para o atendimento mais eficiente das necessidades da

população.
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3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. A contratação para a prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, está

fundamentada com base no art. 74, III, “c” da Lei 14.133/21 c/c disposto na Lei Federal n°
14.039/2020.

4. REGIME DE EXECUÇÃO
O contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global.4.1.

5. DETALHAMENTO DO OBJETO:

5.1. Prestação de serviços de levantamento e identificação de informações na

composição, formação e incremento do índice de participação do Município no retorno

do ICMS - IPM-ICMS;

a) Compreendendo: a elaboração e o acompanhamento de todos os procedimentos

Administrativos Fiscais até a constituição IPM-ICMS, ou seja: o levantamento Fiscal,

a identificação do VALOR ADICIONADO não declarado ao Município e ou

declarado a menor e os procedimentos Administrativos Fiscais necessários;

a.l) Ficam expressamente excluídas deste objeto as atividades relacionadas

à análise, revisão ou acompanhamento de processos administrativos e

judiciais já em curso, notadamente o processo administrativo n° 0146594/2023

e ação Judicial n° 2024.1600.04181, cuja condução técnica encontra-se sob

contratação específica.

5.2. Consultoria tributária na cobrança e recuperação de impostos Sobre Serviços de

Qualquer Natureza (ISSQN);

a) sob forma de trabalho Impessoal do Próprio Contribuinte e de Pessoas Jurídicas,

b) Sujeito Passivo

c) Responsabilidade Tributária

d) Lançamento e recolhimento

e) Compreendendo a elaboração e o acompanhamento de todos os procedimentos

Administrativos Fiscais até a constituição dos Créditos Tributários, ou seja: o

levantamento Fiscal, a identificação do ISSQN não recolhido ao Município e ou

recolhido a menor e os procedimentos Administrativos Fiscais necessários;

1

Consultoria tributária para o incremento das receitas municipais - ITBI e ITR;

a) Compreendendo: identificação do imóvel e de seu possuidor, levantamento da

produção por produtor - Notas Fiscais emitidas, levantamento, análise, determinação
e cadastro do VTN

5.3.

Consultoria tributária para a implantação das Taxa de competência do5.4.

Município;
a) Estabelecimento

b) Base de calculo

c) Sujeito Passivo

d) Lançamento e recolhimento

FL.(S) hP:
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5.5. Processos Fiscais

a) Apoio técnico na análise, revisão e instrução de processos fiscais relacionados à

constituição de crédito tributário, lançamento de tributos e apuração de infrações fiscais,

com base na legislação vigente e nos princípios da legalidade e do contraditório.

Processos Administrativos Tributários5.6.

a) Consultoria especializada na organização, revisão e tramitação dos processos

administrativos tributários, desde a impugnação de autos de infração até a decisão fmal,

incluindo suporte à atuação dos órgãos julgadores municipais.

Processo Contencioso Fiscal5.7.

a) Assessoria em casos de litígios tributários no âmbito judicial ou administrativo, com

elaboração de peças técnicas, pareceres e estratégias de defesa ou cobrança, visando

resguardar o interesse público e garantir a efetividade da arrecadação.

5.8. Crédito Tributário e Fiscal

a) Levantamento, validação e regularização de créditos tributários municipais, incluindo

orientação para constituição, cobrança, inscrição em dívida ativa e eventual recuperação

administrativa ou judicial desses valores.

Administração Tributária5.9.

a) Apoio técnico à gestão da administração tributária municipal, com foco na

modernização dos procedimentos de arrecadação, fiscalização e controle de tributos, bem

como na capacitação de servidores e melhoria da eficiência arrecadatória.

Adequação da Legislação Tributária Municipal5.10.

a) Análise crítica e proposta de atualização ou revisão da legislação tributária municipal

para compatibilização com as normas constitucionais, infraconstitucionais e

jurisprudência atualizada, visando segurança jurídica e ampliação da base arrecadatória.

Serviços de Apoio em Geral5.11.

a) Prestação de serviços complementares de apoio técnico-operaci onal, inclusive por

meio de fornecimento de relatórios, pareceres, sistemas, treinamentos e demais

ferramentas voltadas à execução das atividades da administração tributária municipal.

6. REQUISITOS TÉCNICOS PARA CONTRATAÇÃO:
6.1.Como critério de qualificação técnica a contratada deverá apresentar:

6.1.1. Registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente, através de
certidão comprovando a regularidade para com o Conselho Regional de Contabilidade ou
Economia;

PM,¥FL.{S) N°:
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6.1.2. Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, comprovando que a empresa executou ou executa de forma satisfatória serviço (s)

com característica (s) pertinentes e compatíveis com o objeto do presente Termo de
Referência.

6.1.3. Prova da inscrição ao Conselho Regional de Contabilidade ou Economia.

6.1.4. Comprovar através de certificados a especialização dos membros da equipe.

7 DA DISTRIBUIÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:
7.1. A Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso/M A reserva-se o direito de, a qualquer tempo,

observada a oportunidade, a conveniência e a necessidade de serviços, redistribuir demanda,

remanejar os profissionais ou requisitar soluções para os casos práticos e hipotéticos que

surgirem;

A distribuição de serviços poderá ser suspensa, a critério da CONTRATANTE, nas7.2.

seguintes hipóteses:

7.2.1. Notificação de intenção de rescisão do Contrato;
7.2.2. Ocorrência de qualquer das hipóteses de rescisão contratual, até que essa medida seja

ultimada por conveniência da Contratante.
7.3. Ocorrendo o falecimento de integrantes da CONTRATADA ou qualquer fato que

acarrete a incapacidade dos mesmos para o trabalho, inviabilizando a continuidade da

sociedade, o sócio eventualmente remanescente terá o prazo de 90 (noventa) dias para

regularizar a situação da mesma perante os órgãos competentes, mediante ingresso de novo

(s) sócio (s) que contemple (m) as exigências constantes neste Termo.

7.4. A contratação não implica vínculo empregatício

8. PRAZOS DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

8.1. O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato,

podendo ser prorrogada nos termos do artigo 106 a Lei 14.133/21.

LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1. Os serviços objeto do presente termo de referência serão prestados, preferencialmente,

nas dependências da CONTRATADA;
9.2. A forma de execução mencionada no subitem 9.1 não exclui a possibilidade da

CONTRATANTE requisitar sempre que necessário a presença da equipe técnica da

CONTRATADA na sede da Prefeitura Municipal para realização de tarefas presenciais como

reuniões, atendimento, audiências públicas etc;
9.3. Todos os custos com deslocamento da equipe para realização dos serviços objeto do

presente termo serão custeadas pela CONTRATADA, inclusive quanto ao deslocamento,

alimentação, combustível, despesas telefônicas, internet, material de expediente, enfim, tudo

o que for necessário para a execução dos serviços objeto do presente termo.

10. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
10.1. Os trabalhos serão executados diariamente e diretamente pela CONTRATADA, por

meio da sua equipe técnica devidamente qualificada.
10.2. Quando da contratação, deverá ser signatário de termo de confidencialidade das

informações.

10.3. A Contratada é responsável quanto a orientar e realizar as atividades de acordo com os

ordenamentos jurídicos e rotinas administrativas, mas caberá aos agentes da Administração

9.
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Pública executar de forma independente, autônoma em especial a autoria de documentos,
assim como as tomadas de decisões.

10.4. A Contratada não poderá subcontratar tarefas relativas aos serviços contratados nos

termos do que preceitua o § 4° do art. 74.

11. DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
11.1. A dotação orçamentária destinada ao pagamento dos serviços correrá por conta de

recursos próprios do município.

12. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
12.1. O Contrato será gerenciado e fiscalizado por servidor previamente designado pelo chefe

do executivo municipal, nos termos do art. 117 da Lei Federal n. 14.133/21.

12.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por

quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas ou vícios na execução dos serviços, inclusive

perante terceiros, não implicando corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes diante destes.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Executar os serviços contratados com zelo, de forma a cumprir com todas as suas

obrigações e a finalidade da contratação;
13.2. Ser a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, excluída a

Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações;
13.3. Prestar os serviços nos prazos definidos pelo solicitante e a partir do recebimento da

Nota da Execução de Serviços e de acordo com as especificações do presente Termo de

Referência;

13.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da Execução dos Serviços em apreço, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o acompanhamento

pela CONTRATANTE.

13.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por sua equipe técnica

direta e indiretamente, decorrentes da execução do contrato.

13.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE,

obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço.

13.7. Cumprir com as demais imposições do instrumento convocatório;

13.8. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita

ordem e funcionamento;

13.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade no serviço e

prestar os esclarecimentos necessários;
13.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato.

13.11. Arcar com todas as despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem quando for
necessário o deslocamento à sede da contratante.

13.12. Dispor de equipe técnica necessária para a execução do objeto.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da

CONTRATADA encaminhando os documentos necessários à adequada realização dos

serviços.

pmtè—FL.(S) NO;
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14.2. Efetuar o pagamento em observância à forma estipulada pela administração no prazo
estabelecido no contrato;

14.3. Repassar todas as informações necessárias para a prestação dos serviços, objeto deste
Termo de Referência;

14.4. Informar à Contratada sobre novas ocorrências relacionadas com a execução dos

serviços, e diligenciar nos casos que exigem providências corretivas;

14.5. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços.
14.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em

especial, na aplicação de sanções e alterações do mesmo.
14.7. Fornecer à contratada todo tipo de informação interna essencial à realização dos

serviços;
14.8. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do

objeto, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de

informação e qualidade exigidos;
14.9. Atestar os serviços executados quando os mesmos estiverem de acordo com o

especificado no Termo de Referência.
14.10. Fornecer atestados de capacidade técnica para a CONTRATADA, sempre que

solicitado.

15. FORMA DE PAGAMENTO

15.1. O pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas mensais a serem pagas no prazo de

até 10 (dez) dias corridos, a contar da data de emissão da respectiva Nota Fiscal. O processo

de pagamento será instruído com os seguintes documentos:
Solicitação de pagamento;

Prova da regularidade de FGTS, INSS, Fazenda Federal, Estadual e Municipal;

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
Nota Fiscal atestada pelo fiscal;

15.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, à CONTRATADA, através de

depósito em conta corrente, agência e banco indicado.
15.3. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no subitem 16.1, por

culpa da Contratante, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por

cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto,
não tenha concorrido à Contratada.

15.4. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e

a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor

da prestação em atraso.

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado

que:

16.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

16.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

16.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

16.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

a.

b.

c.

d.
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16.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

16.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

16.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções;

16.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133,
de 2021);

16.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

16.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “f, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°,
da Lein° 14.133, de 2021).

16.2.4. Multa: (1) moratória de 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida. até o limite de 10% (dez por cento) dias;

16.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n°

14.133, de 2021)

16.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

16.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

16.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor

será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

capute parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

16.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 °, da Lei n° 14.133, de 2021):

16.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
16.6.2. as peculiaridades do caso concreto;

16.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante;
16.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

16.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159).

17. DO REAJUSTE
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17.1. O valor deste CONTRATO só poderá ser reajustado após 12 (doze) meses de vigência

de acordo com a variação do índice Geral de Preços - Mercado (IGPM), nos termos do que

preceitua o art. 92, § 4°, I da Lei 14.133/21.
17.2. Caberá á CONTRATADA a iniciativa de solicitar o reajuste de preços.

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. O Contrato poderá ser rescindido, garantida a defesa prévia, mediante ato da Prefeitura

Municipal de Tasso Fragoso/MA, o qual deve ser comunicado por escrito à CONTRATADA.

16.1.2. Quando a rescisão ocorrer por iniciativa da CONTRATANTE, esta deverá comunicar

a CONTRATADA por escrito com antecedência de 15 (quinze) dias.

18.2. O contrato poderá ser rescindido nas seguintes situações:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

b) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto do Contrato;

c) Alteração Social ou modificação na finalidade ou estrutura da CONTRATADA que

prejudique a execução do Contrato;
d) Insolvência, dissolução ou falência da CONTRATADA;
e) Comum acordo entre as partes.

18.3. Os demais motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos no art. 137 e 138
da Lei n° 14.133/21.

Tasso Fragoso/MA, 17 de março de 2025.

Igor Rihdrpi.8antos
Secretário Municipalde Administração e

Finanças de Tasso Fragoso/MA.

Aprovo o presente Termo de
Referência.

/2025/Em,

Assinado de forma digital

porKELSONRiCHARO

CARVALHO HOLANDA TareMíoFrasíoiio
VIEIRA:74444913304

Kelson Richard Carvalho

Holanda Vieira

Prefeito Municipal

Tasso Fragoso/MA.
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ANEXO I - Term. Ref.

DESCRIÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO.

Valor Estimado RS
Quant.Unid.EspecificaçãoItem

Mensal Total

Contratação de pessoa jurídica especializada
em serviços técnicos especializado de
consultoria e assessoria para a realização de

atividades da administração tributária voltado

para o incremento das Receitas Municipais
para a Prefeitura Municipal de Tasso
Fragoso/M A

Mês 1201

PMTF
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TcÉSSO Fragoso

OFÍCIO N° 65/2025 - PMTF

Tasso Fragoso - MA, 24 de março de 2025.

A Sua Senhoria

Representante legal da empresa S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E

ASSESSORIA - EIRELI.

CNPJ n° 07.349.661/0001-76.

ASSUNTO: PROPOSTA DE PREÇOS

Prezado Senhor,

A Prefeitura de Tasso Fragoso - MA, através da Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, realizará procedimento de Contratação de pessoa jurídica

especializada em serviços técnicos especializado de consultoria e assessoria para a

realização de atividades da administração tributária voltado para o incremento das

Receitas Municipais para a Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MA, nos termos

do que preceitua o artigo 74, III da Lei Federal n° 14.133/21.

Diante do exposto, solicito que a empresa apresente proposta de preço, caso

tenha interesse em executar o serviço supracitado, conforme consta no anexo único.

Por fim, esclareço que a proposta deverá ser enviada no prazo impreterível de

até 08 (oito) dias corridos, juntamente com os documentos comprobatórios da Notória

especialização para o e-mail cpltasso@gmail.com e/ou protocolo da Prefeitura Municipal

de Tasso Fragoso - MA, localizada na Av. Santos Dumont, s/n. Centro, Tasso Fragoso -
MA.

Diante o exposto, aguardamos Vossa Proposta de Preços, oportunidade em

que renovamos os votos de estima e consideração.

IGOR RIBEIRO SANTOS

Secretário de Administração e Finanças

PMTF

e

FL.(S) NO;_
RÚBRICA:

O

Av. Santos Dumont, s/n. Centro, Tasso Fragoso - MA



TassoFragoso

ANEXO ÚNICO

VALOR ESTIMADO

ESPECIFICAÇÃO RSUND QTDITEM

TOTALMENSAL

Contratação de pessoa jurídica
especializada em serviços técnicos
especializado de consultoria e
assessoria para a realização de
atividades da administração tributária

voltado para o incremento das
Receitas Municipais para a Prefeitura
Municipal de Tasso Fragoso - MA.

Mês 1201

SE
P
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S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI
CNPJ-07.349,661/0001-76

Inicio de atividade: 04/04/2005

AVENIDA SANTOS DUMONT. 347

CENTRO - TASSO FRAGOSO - MA

jLCUllUlVild Irt Celular (099) 98188 3400E-mail sbosinq@qmail.com

Tasso Fragoso, 25 de março de 2025.

D.D

KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO - MA

A Empresa S ADICIONAR - SERVIÇOS, CONSULTORIA
E ASSESSORIA - EIRELE, inscrita no CNPJ do MF sob o n.° 07.349.661/0001-76,

com sede na Avenida SANTOS DUMONT, n.° 347, Bairro CENTRO, cidade de

TASSO FRAGOSO, atendendo a solicitação da Prefeitura Municipal de Tasso

Fragos/MA, vem apresentar sua proposta de preços, pela continuidade dos serviços,

abaixo descritos, para que seja apreciada e julgada.

Do objeto - Constitui objeto da presente proposta a

realização de Serviço Técnico Especializado de Auditoria, Consultoria e Assessoria

para a realização de atividades da Administração Tributária voltado para o Incremento

das Receitas Municipais.

Estratégia - Elevar a capacidade econômica e financeira

do Município.

“Fazendo sempre a mesma coisa dia após dia, não há

que se esperar resultados diferentes”. Albert Einstein.

A receita é o oxigênio da administração municipal

Eudes Sippel

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PREÇO

(TOTAL)
R$

Prestação de serviços de levantamento e Auditoria em
informações na composição, na formação e incremento do

índice de participação do Município no retorno do ICMS - IPM-

ICMS;
Compreendendo: a elaboração e o acompanhamento de todos os procedimentos Administrativos
Fiscais até a constituição IPM-ICMS, ou seja: o levantamento Fiscal, a identificação do VALOR
ADICIONADO não declarado ao Município e ou declarado a menor e os procedimentos Administrativos
Fiscais necessários:

180.000,00

Consultoria tributária na cobrança e recuperação de impostos

Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN);
- sob forma de trabalho Impessoal do Próprio Contribuinte e de Pessoas Jurídicas,

- Sujeito Passivo
- Responsabilidade Tributária

- Lançamento e recolhimento —
Compreendendo a elaboração e o acompanhamento de todos os procedimentos Administrati\ os

FL. S)
RÚBRICA:'^cytcQ



S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI
CNPJ - 07.349,661/0001-76

Inicio de atividade: 04/04/2005

AVENIDA SANTOS DUMONT, 347

CENTRO - TASSO FRAGOSO - MA

rCAMAIi.íTOTA
liVUAUmiO lA

Celular (099) 98188 3400E-mail sbosinq@amail.com

Fiscais até a constituição dos Créditos Tributários, ou seja: o levantamento Fiscal, a identificação do
ISSQN não recolhido ao Município e ou recolhido a menor e os procedimentos Administrativos Fiscais
necessários:

Consultoria tributária para o incremento das receitas
municipais - ITBI e ITR;
Compreendendo: identificação do imóvel e de seu possuidor, levantamento da

produção por produtor - Notas Fiscais emitidas, levantamento, análise,

determinação e cadastro do VTN

Consultoria tributária para a implantação das Taxa de

competência do Municipio;
- Estabelecimento

- Base de calculo

- Sujeito Passivo
- Lançamento e recolhimento

PROCESSO FISCAL;

PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO;

PROCESSO CONTENCIOSO FISCAL;

CRÉDITO TRIBUTÁRIO E FISCAL;

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA;

Adequação da Legislação Tributaria Municipal;

Serviços de Apoio em geral.

Pelo valor global de cento e oitenta mil reais, em parcelas

mensais, sendo a primeiro no ato da assinatura do contrato. No preço estão inclusos

todos os custos e despesas diretas ocorridas na prestação do serviço, tais como:

deslocamentos, honorários, lucro e demais bonificações, impostos, seguros,

encargos, além de outros custos pessoais ou empresariais que incidirem sobre a

prestação do objeto desta cotação, não cabendo ao MUNICÍPIO ônus adicionais ou

subsidiários.

Atenciosamente,

Tasso Fragoso, 25 de março de 2025.

RÚBRICAt^^c^



S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI
CNPJ - 07.349.661/0001-76

Inicio de atividade: 04/04/2005

AVENIDA SANTOS DUMONT 347

CENTRO - TASSO FRAGOSO - MA

rAnVAI-fTCTA
LA^uiivmid in

Celular (099) 98188 3400E-mail sbosinq@Qmail.com

PEDRO SILMAR BOSING

Proprietário

Fi rst N«:
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S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI
CNPJ - 07.349,661/0001-76

Inicio de atividade: 04/04/2005

AVENIDA SANTOS DUMONT, 347

CENTRO - TASSO FRAGOSO - MA

vnn Celular (099) 98188 3400E-mail sbosinq@amail.com

B - TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO; Prestação de serviços, consultoria e assessoria tributária na formação e

incremento do índice de participação dos municípios no retorno de ICMS de interesse do Municipio.

UndEspecificação dos serviços

1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TRIBUTÁRIA NA

FORMAÇÃO E INCREMENTO DO ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS NO

RETORNO DE ICMS.

1.1. A presente proposta tem por objetivo a contratação de empresa de consultoria e

assessoria tributária na formação e incremento do índice de Participação do Municipio - IPM,

no retorno do ICMS para o Municipio de TASSO FRAGOSO, para os exercidos de 2026,

2027 e 2028, devendo abranger os seguintes itens:
a) Exame das DIEF’s - Declaração de Informações Econômico-Fiscai s e dos seus Anexos,

ano base 2024, apresentadas pelas empresas comerciais, industriais e prestadoras de

serviços de transporte e comunicações que definirá o IPM referente ao retorno do ICMS para

0 Município de Itinga do Maranhão;
b) Confirmação dos dados informados pelas empresas e

orientação para o correto preenchimento das DIEF’s - Declaração de Informações

Econõmico-Fiscais, bem como para proceder a substituição das mesmas nos casos de

interesse do Municipio;

c) Revisão das DIEF’s apresentadas e buscar junto as empresas eventuais correções e

substituições de interesse do Município;
d) Orientar a equipe de fiscais de tributos e/ou auxiliares quanto aos procedimentos na

apuração da base de cálculo do índice de participação do valor adicionado;

e) Repassar todas as informações e procedimentos efetuados aos servidores municipais que

desenvolvem suas atividades nessa área, bem como indicações de ações para possíveis

impugnações de valores de Declarações, mediante recurso, caso não sejam possíveis suas

substituições;
f) Organizar, com apoio do Municipio, reuniões para orientação de contabilistas de empresas
e escritórios estabelecidos no Município de forma a evitar informações equivocadas que sejam

passíveis de substituição de declarações;
g) Tomar as medidas necessárias, para substituição de declarações com preenchimento

julgado incorreto, bem como de informações incompletas com reflexos na exatidão das

informações, prioritariamente naquelas que impliquem em redução dos índices;

h) Implantação de metodologia na Secretaria da Fazenda do Município para acompanhamento

da Produção, especialmente quanto ao exame das NOTAS FISCAIS AVULSAS (produtores)

visando o controle das operações;

- de produtor para consumidor final; - de produtor para produtor de outro município;
- transferência para outro estabelecimento do produtor para outro municipio;

- comercialização para outro estado ou exterior;
- comercialização para estabelecimento comercial ou industrial,

i) Assegurar assessoria técnica aos contadores e empresas que necessitarem ou se solicitada
para adequar os procedimentos;
j) Preparação, montagem e apresentação de recursos a ser interpostos junto a SEFAZ-MA,

dentro dos prazos legais, no caso de divergência do Município quanto ao índice provisório
para 2026 a ser publicado em 2025;.

Item

Um1

Tasso Fragoso - MA, 24 de março de 2025.

PMTF

FL.(S)N»:^t2
RÜBRlCAJ^&i

Pedro Silmar Bosing
Sócio Proprietário



■j

. ALTERAÇÃO CONTRATUAL, N “ C5 DA SOCIEDADE “S A ADICIONAR - SERVIÇOS
TÉCNICOS E ASSESSORIA ESPECIALIZADA S/C.” POR TRANSFORMAÇÃO DE

SOCIEDADE CIVIL

PEDRO SILMAR BOSING, brasileiro, casado no regime de comunhão universal de

bens, empresário e economista, nascido na cidade de Santo Cristo/RS, em 09/06/1957,

inscrito no CPF (MF) sob o N.® 049.253.748-85 e portador da carteira de identidade RG N.®

1.753.439, expedida em 01/08/1976, pelo SSP/PR e portador da carteira de economista n.°

20031, expedida em 09,03,1988 pelo CRE/SP, residente e domiciliado a Rua Antonio

Carlos Jobim, n.* 16, Conjunto Planalto, Bairro Santo Amaro na cidade de Balsas/MA, CEP

65800-000, S A ADICIONAR
ESPECIALIZADA S/C, estabelecida na Avenida Dr. Jose Bemardino, n,° 391 Sala 05,
Setor Industrial na cidade de Balsas/MA, CEP 65800-000, conforme contrato social

devidamente arquivado no Registro de Pessoas Jurídicas n. ® 0000001, Livro A-001. do

dia 04 de Abril de 2005 e uKima alteração efetuada em 04 de Fevereiro de 2014,

Registrada sob n.° 0000001, .Averbaçâo n.° 04, Livro A-023, FIs. 158/159v, inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ <MF) sob o N.° 07.349.661/0001-76.

SERVIÇOS TÉCNICOS E ASSESSORIA

CLAUSULA PRIMEIRA: Fica feita a conversão de sociedade SIMPLES LIMITADA PARA

EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA- EIRELt, sob o nome

empresarial S ADICIONAR - SERVIÇOS, CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI. com

sub rogaçâo de todos os direitos e obrigações pertinentes.

CLÁUSULA SEGUNDA: A emp.^^esa que tem sua sede na Avenida Dr. Jose Bemardino,

n.'» 391, Saia 05, Setor Industrial na cidade de Balsas/MA, CEP 65800-000, passa a ser a
partir deste na Avenida Santos Durnont, n.- 347, Centro na cidade de Tasso Fragoso/MA,
CEP66.820í000.

CLÁUSULA TERCEIRA; O capital social da empresa que é de R$ 10,000,00 (dez mil

reaisl. passa a ser a partir desta mediante integralização com reservas acumuladas de R$

90.000,00 (noventa mil reais) o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) ottalmente
integraiizados em moeda nacional e que nesta data passa a constituir o capital social da
empresa S ADICIONAR - SERVIÇOS. CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI

Sócio: n° do Gctas Part.(%) | Valor total em R$

PEDRO SILMAR BOSING 100.000 100,00 100,000,00

100.COO! 100,00jTota i 100.000,00

c KtígisiradíSfa Substituta

•CERTTPICO D S3G1STRO ^ 10/04/2019 13:27 SCB 21600103462.
PROTOCOLO: X90216124 DK 03/04/2019. CÓD1<30 DE VERIFICAÇÃO:
13 901636€20. 21SC0108462. Ç
S ADICIOIÍAR - £?ETJIÇOS COMSÜLTORIA E ASSESSORIA SIRRt.I

Líliert Tbf-reaa Kodrigriaj» Kendonça
SECRETÁRIA-GSRM.

SXO LiriS. 10/04/2019
i-rw^.ttaiprasaíecil .ms.gow.bt

RÚBRICA: <lrrKc>^

JUCI-MÃ

ft valicfAde d&at.v dccuat^uio, S£ isrpraeaív, cír.a .nuja to à ooaprovaçio d« sua autanCicidade nos respectivos porcaie.

Xnícrruanáo rrapôctíveo códigos do verificaçSo
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Para tanto, firma em ato contirsiío, Ato Constitutivo de EMPRESA INDIVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELi.

CLÁUSULA PRIMEIRA: A presénto EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA - EIRELI girará sob o nome empresarial de S ADICIONAR - SERVIÇOS.

CONSULTORIA E ASSESSORIÁ EIRELI -rom sede e domicilio na Avenida Santos

Dumont, n.° 347, Centro na cidade de fassa Fragoso/MA, CEP;65.820-000, podendo a

qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir ou fechar filiais, em qualquer parte do

território nacionai.

CLÁUSULA SEGUNDA. O capita! socia! é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), totaimente

integralizado em moeda corrente nacional.

CLÁUSULA TERCEIRA:

8411-6/00 • Administração Pública em Geral;
6202-3/00 - Desenvolvimento e Licenciamento de Programas de Computador

Customizáveis;

6204-0/00 - Consulta em Tecnologia da Informação;
8291-1/00 - Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais;
6920-6/01 - Atividades de Contabilidade;
6920-6/02 - Atividades de Consultoria e Auditoria Contábil e Tributária;

8291-1/00 - Atividades de Cobrança e Informações Cadastrais;
8211-3/00 - Serviços Combinados de Escritório e Apoio Administrativo;

8599 -6/04 - Cursos de Aperfeiçoamento Profissional;
8599-6/04 - Treinamento em Informática;
8699-6/04 - Treinamento em Desenvolvimento Prcilssionai Gerencial.

O objeto social da sociedade é: objeto é:

CLÁUSULA QUARTA: O prazo ds dureçáo da sociedade é por tempo indeterminado. É
garantida a continuidade da pessoa Jurídica diante do impedimento por força maior ou

impedimento temporário ou permareme do titular podendo a empresa ser alterada para

atender uma nova situação.

CLÁUSULA QUINTA: A Administração cia íociedade cabe ao titular PEDRO SÍLMAR

BOSING, a quern caberá dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial

e extrajudicial desta EIRELi, sendo a responsabilidade do dtular, limitado ao capital

integralizado.

CLÁUSULA SEXTA: O exercido social coincidirá com o ano civil, sendo em 31 de

dezembro de cada ano será elaborado inventário, balanço patrimonial e balanço de

resultado econômico, cabendo ao tituiar os iucros ou perdas apurados.

CLAUSULA SÉTIMA: Declara o titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos de direito,

que o mesmo não participa de nenhurria outra pessoa juridica dessa modalidade.

CKVtTIFiCC O I.SGIC1RC .5K 10/04/2D10 13:27 SOB N“ 21600108462.

PSCTOCCLCs 19<'7?6124 DK 03/04/2019. CÓDIGO DB VTRIFiCAÇXC:
11101 SjebOÇ. 2i6001CS8462.

DBF.VIÇCC CONSULTORIA E ASSEESORIA EIRELI

Líllà-n T1i.t:re;5£. Sodrisues Kenôonça
S A - GERAL

SXO L'JÍS, lO/íií/^OlS
vntw.enroxeauSacll .mA.gov.br
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CLtÁUSULA OITAVA: O titular Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especia!, ou em virtude de

, condenação criminal, ou por se stíconlrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; cu por crime faümentar, de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública, ou a proprietíaüc.

CLÁUSULA NOMA: Fica eleito o cfro tíssta Comarca de Balsas/MA, por mais privilegiado
que outro possa ser para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes
deste contrato.

E por estarem devidamente contratados, assinam o presente contrato em via única e

a mesma será encaminhada para arquivamento na Junta Comercia! do Estado do

Maranhão (JUCEMA).

Balsas/MA, 31 de Janeiro 2019.

PEDRO SILSflAR BOSING

Leite
jSttbsBwtó

CK.Pr‘J.7xC0 C KCGI&TRO 3K 10/04/203.9 13:27 5CB N‘ 216001084 .

^KOTUCOX.O; i'P0234Í24 HE 03/04/2019 CÓDIGO DB VSEIFXCAÇÂO:
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
h

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

07.349.661/0001-76

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

04/04/2005COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

PORTE

EPP
TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

84.11-6-00 - Administração pública em gerai

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
62.04-0-00 - Consultoria em tecnoiogia da informação
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade

69.20-6-02 - Atividades de consuitoria e auditoria contábii e tributária

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

82.91-1-00 - Atividades de cobranças e informações cadastrais

85.99-6-03 - Treinamento em informática

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO
********

LOGRADOURO

AV SANTOS DUMONT

NUMERO

347

município

TASSO FRAGOSO

UFCEP 8AIRRO/DISTRITO

CENTRO MA65.820-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

SBOSING@GMAILCOM

TELEFONE

(99) 8188-3400

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

04/04/2005

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
****************

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Página: 1/1Emitido no dia 28/04/2025 às 09:53:38 (data e hora de Brasília).

PI^TF
FL.(S) NO:_-7<í^
RÚBRICA:.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

CNPJ: 07.349.661/0001-76

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que

nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria

da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://\Aww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 20:59:59 do dia 23/01/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 22/07/2025.

Código de controle da certidão: E030.FFDD.0E64.0916
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

FL,(S)N«:_
RÚBRICA: Icyjí o-o



PREFEm RA OETASSO ERAGOSO - MAR ANHÃO
SEC REH^ARIA MIMCIPALDE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE IRIBl IOS

CNPJ- 06.997.563/0001-82

TàSi^[Froigoso

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

EVALDO DIAS RODRIGUES, Diretor do Departamento de Tributos da Prefeitura Municipal de

TASSO FRAGOSO/MA, a requerimento da pessoa interessada S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA
E ASSESSORIA EIRELI, CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/fisica a

seguir referenciada não registra débitos mobiliários e/ou em dívida ati\a com os cofres públicos municipais até

a presente data, tendo a presente CERTIDÃO \alidade até o dia 21/08/2025, ressalvado o direito da Fazenda

Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituidos anteriormente a esta data

mesmo durante a vigência desse prazo.

Inscrição Munidpal: 000087Cadastro: 000087

S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E CPF/CNPJ: 07349661000176Contribuinte:

**************

Nome Fantasia:

Endereço:

Bairro:

Cidade:

Inscrição Est:

Atividade(s) CNAE —

8411600 - Administração pública em geral

6202300 - Desenvolvinento e licenciamento de programas de computador customizáveis

6204000 - Consultoria em tecnologia da informação

6920602 - Atividades de consultoria e audloria contábil e tributária

8291100 - Atividades de cobrança e informações cadastrais

6920601 - Atividades de contabiidade

8211300- Serviços combhados de escritório e apoio administrativo

8599603 - Treinamento em informática

8599604 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Sóciofs) —

PEDRO SILMAR BOSING

Complem:AV SANTOS DUMONT, 347

CENTRO

TASSO FRAGOSO - MA

ISENTO

CEP: 65820000

0

04925374885

Emissão: Validade: 21/08/202523/04/2025 11:02:33

61A77A04E93C5804Número/Controle da Certidão:

FL.

RÚBRICAT^^rt-j,



PREFKm RA DETASSO ERAGOSO - MARANHÃO
SFG RETARIA MIMCIPAL DE FIN ANÇAS

D EPA R EAMEN I O DE IR IB l IO S

CNPJ- 06.997.563/0001-82

TàS^freigoKJ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

EVALDO DIAS RODRIGUES, Diretor do Departamento de Tributos da Prefeitura Municipal de

TASSO FRAGOSO/MA, a requerimento da pessoa interessada S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA
E ASSESSORIA EIRELI, CERTIFICA, para os fins que se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/física a

seguir referenciada não registra débitos mobiliários e/ou em dívida ati\a com os cofres públicos municipais até

a presente data, tendo a presente CERTIDÃO validade até o dia 21/08/2025, ressalvado o direito da Fazenda

Municipal de exigir o recolhimento de débitos, tributários ou não, constituídos anteriormente a esta data

mesmo durante a agência desse prazo.

Cadastro: Inscrição Munidpal: 000087000087

CPF/CNPJ: 0734%61000176Contribuinte: S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E

Nome Fantasia:

Endereço:

Bairro:

Cidade:

Inscrição Est.:

Atividade(s) CNAE

8411600 - Administração pública em geral

6202300 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

6204000 - Consultoria emtecnoiogia da informação

6920602 - Atividades de consultoria e audloria contábil e tributária

8291100 - Atividades de cobrança e informações cadastrais

6920601 - Atividades de contabiidade

8211300- Serviços combhados de escritório e apoio administrativo

8599603 - Treinamento em informática

8599604 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Sócio(s)

PEDRO SILMAR BOSING

**********■*(***

Complem:AV SANTOS DUMONT, 347

CENTRO

TASSO FRAGOSO - MA

CEP: 65820000

Data de Encerramento: 0ISENTO Data de Abertura: 04/04/2005

04925374885

21/08/2025Emissão: 23/04/2025 11:02:33 Validade:

Número/Controle da Certidão: 61A77A04E93C5804

WF
FL.(S)N<>:

RÚBRICA71cy3<r-



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da Certidão: 25/02/2025 08:41:03N° Certidão: 049380/25

CPF/CNPJ 07349661000176 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 26/05/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

PMTF
FL.(S) NO;
RÚBRICA; !22L£í

Data Impressão: 29/04/2025 16:34:21



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão; 026594/25 Data da Certidão: 24/03/2025 15:17:13

CPF/CNPJ CONSULTADO: 07349661000176

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 22/06/2025.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

PMm
FL.(S) N°: -é-r
RÚBRICA7^Q3€r:v^

Data Impressão: 29/04/2025 16:37:11



ImprimirVoltar

CAiXák
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

07.349.661/0001-76

S A ADICIONAR SERVIÇOS TÉCNICOS E ASSESSORIA ESP SC

AV DR JOSE BERNARDINO 391 SALA 05 / SETOR INDUSTRIAL / BALSAS /

MA / 65800-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/04/2025 a 19/05/2025

Certificação Número: 2025042002151356708759

Informação obtida em 23/04/2025 16:10:55

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

PMTF
FL.(S)N°:
RÚBRICA:
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA (MATRIZ

E FILIAIS)

CNPJ: 07.349.661/0001-76

Certidão n°: 4273908/2025

Expedição: 23/01/2025, às 21:11:28

Validade: 22/07/2025

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que S ADICIONAR - SERVICOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 07.34 9.661/0001-76,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores

necessários ã identificação das pessoas naturais

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas

recolhimentos previdenciários , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Trabalhistas constam os dados

e jurídicas

inclusive no concernente aos

P F

FL.(S) N”: -dq
RÚBRICA:

Du^''idc-ií? e süçjestoes: cndtv?.t£.n; , Di
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S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
Avenida Santos Dumont, 347 - Centro - Tasso Fragoso
CNPJ;

NIRE: 21600108462

07.349.661/0001-76

BALANÇO PATRIMONIAL DEZEMBRO 2023
20232022

162.652,16R$ 214.663,63ATIVO

69.237,22R$ 95.845,34Ativo Circulante

11.000,00

11.000,00

R$ 12.617,67

12.617,67
Disponível
Banco do Brasil R$

58.237,22

58.237,22

83.227,67

83.227,67

R$Clientes

Contas a Receber de Clientes R$

93.414,94

10.000,00

127.870,80

-44.455,86

R$ 118.818,29

10.000,00

127,870,80

-19.052,51

Ativo Permanente

Moveis e utensilios

Veiculos

(-) Depreciação

R$

R$

R$

162.652,16R$ 214.663,63PASSIVO

40.652,16R$ 75.428,29Passivo Circulante

0,00R$ 863,17

365,80

49,51

228,50

219,36

Contas a Pagar

IRRF a pagar

PIS a pagar

COFINS a para

CSLL a pagar

0,00

0,00

0,00

0,00

40.652,16

40,652,16

74.565,12

74.565,12

R$Passivo Exigivel
Safra CFI CNPJ 45.437.547/0001-97 R$

111.000,00R$ 119.617,67Patrimônio Liquido

100.000,00

100.000,00

100.000,00

100.000,00

R$Capital Social

Pedro Silmar Bosing R$

0,000,00Reserva de lucros

11.000,00R$ 19.617,67RESULTADOS A DISTRIBUIR

PEDRO SILMAR BOSING

CPF 049.253.748-85

CRE 20031 2° Região-SP

ALTAIR JOSE DE ALCANTARA

Reg. N°CRC-MA 5879
CPF:404.162.080-53

PMTF
FL.{S) N”: TV O
rúbricaT^ cru. -
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S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

Avenida Santos Dumont, 347 - Centro - Tasso Fragoso
CNPJ:

NIRE: 21600108462

07.349.661/0001-76

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 2023

2022 2023

R$ 313.400,00 288.775,00Receita Bruta de Prestação de Serviços

R$ 35.508,22

15.043,20

2.037,10

9.402,00

9.025,92

32.718,21

13.861,20

1.877,04

8.663,25

8.316,72

(-) Impostos Diretos
IRRF R$

R$PIS

R$COFINS

CSLL R$

256.056,79R$ 277.891,78( = ) Receita Liquida de Prestação de Serviços

R$ 123.590,49 144.602,86(-) Custos dos serviços prestados

R$ 154.301,29 111.453,93( = ) Lucro Bruto

33.452,77

6.921,00

19.645,77

6.886,00

R$ 57.316,69

16.563,00

33.233,69

7.520,00

(-) Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas
Outras despesas operacionais

Seguros e Outros

R$

R$

R$ 4.042,00

4 042,00

6.864,00

4.509,00

2.355,00

(-) Despesas não operacionais

Impostos e encargos

Despesas financeiras

R$

R$

92.942,60 71.137,16R$( = ) Resultado operacional

60.137,16R$ 73.324,93(-) Distribuição de Luao
(-) Reserva de Lucto R$

11.000,00R$ 19.617,67( = ) RESULTADO A DISTRIBUIR

PEDRO SILMAR BOSING

CPF 049.253.748-85

CRE 20031 2° Região - SP

ALTAIR JOSE DE ALCANTARA

Reg. N^CRC-MA 5879
CPF: 404.162.080-53

FL.(S).
RÚBRICA:^^^^ r -



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 3 de 3

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA consta

assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

PEDRO SILMAR BOSING04925374885

ALTAIR JOSE DE ALCANTARA40416208053

CERTIFICO O REGISTRO EM 06/05/2025 08:08 SOB N" 20250559013.

PROTOCOLO! 250559013 DE 05/05/2025.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12507319282. CNPJ DA SEDE: 07349661000176 .

NIRE: 21600108462. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 06/05/20 5

S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA PMTF
FL.(S)N°:_i£â
piiRRinAr^o^o^

JUCEMA

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

WWW.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.
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S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
Avenida Santos Dumont, 347 - Centro - Tasso Fragoso
CNPJ:

NIRE; 21600108462

07.349.661/0001-76

BALANÇO PATRIMONIAL DEZEMBRO 2024
2023 2024

R$ 162.652,16 175.472,41ATIVO

30.472,4169.237,22R$Ativo Circulante

0,00R$ 11.000,00

11.000,00
Disponível
Banco do Brasil 0,00R$

30.472,41

30.472,41

R$ 58.237,22

58.237,22

Clientes

Contas a Receber de Clientes R$

145.000,00

10.000,00

162.000,00

-27.000,00

R$ 93.414,94

10.000,00

127.870,80

-44.455,86

Ativo Permanente

Moveis e utensílios

Veículos

(-) Depreciação

R$

R$

R$

175.472,41R$ 162.652,16PASSIVO

75.472,41R$ 40.652,16Passivo Circulante

0,00R$ 0,00Contas a Pagar

IRRF a pagar

PIS a pagar
COFINS a para

CSLL a pagar

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

75.472,41

75.472,41

R$ 40.652,16

40.652,16
Passivo Exigivel
Safra CFI CNPJ 45.437.547/0001-97 R$

100.000,00R$ 111.000,00Patrimônio Liquido

100.000,00

100.000,00

R$ 100.000,00

100.000,00
Capital Social

Pedro Silmar Bosing R$

0,000,00Reserva de lucros

0,00R$ 11.000,00RESULTADOS A DISTRIBUIR

PEDRO SILMAR BOSING

CPF 049.253.748-85

CRE 20031 2° Região - SP

ALTAIR JOSE DE ALCANTARA

Reg. N°CRC-MA 5879
CPF: 404.162.080-53

' PMTF '
FL.(S)N°:
RÚBRICA:
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S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA
Avenida Santos Dumont, 347 - Centro - Tasso Fragoso
CNPJ:

NIRE: 21600108462

07.349.661/0001-76

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 2024

2023 2024

337.830,00288.775,00R$Receita Bruta de Prestação de Serviços

38.276,14

16.215,84

2.195,90

10.134,90

9.729,50

R$ 32.718,21

13.861,20

1.877,04

8.663,25

8.316,72

(-) Impostos Diretos
IRRF R$

R$PIS

R$COFINS

R$CSLL

299.553,86256.056,79R$( = ) Receita Liquida de Prestação de Serviços

136.733,03R$ 144.602,86(-) Custos dos serviços prestados

162.820,83111.453,93R$( =) Lucro Bruto

34.527,00

10.341,00

20.348,00

3.838,00

33.452,77

6.921,00

19.645,77

6.886,00

R$(-) Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas
Outras despesas operacionais

Seguros e Outros

R$

R$

3.630,00

1.198,00

2.432,00

6.864,00

4.509,00

2.355,00

R$(-) Despesas não operacionais
Impostos e encargos

Despesas financeiras

R$

R$

124.663,83R$ 71.137,16( =) Resultado operacional

124.663,8360.137,16R$(-) Distribuição de Luao
(-) Reserva de Lucro R$

0,00R$ 11.000,00( = ) RESULTADO A DISTRIBUIR

PEDRO SILMAR BOSING

CPF: 049.253.748-85

CRE: 20031 2° Região - SP

ALTAIR JOSE DE ALCANTARA

Reg. N^CRC-MA 5879
CPF: 404.162.080-53

PM,TF
FL.(S) hP:
RÚBRICA: "5



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 3 de 3

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORiA LTDA consta

assinado digitalmente por:

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

PEDRO SILMAR BOSING04925374885

ALTAIR JOSE DE ALCANTARA40416208053

CERTIFICO O REGISTRO EM 05/05/2025 18:19 SOB N“ 20250559277.

PROTOCOLO: 250559277 DE 05/05/2025.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12507309880. CNPJ DA SEDE: 07349661000176 .

NIRE: 21600108462. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 05/05/2025.

S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDAJUCEMA

P
CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

SECRBTÁRIO-GERAL

WWW.empresafacll.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.

FL.(S) N*:
RÜBRICA: '9oo^<=i-,



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU

FALÊNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDIÇIAL

N° da certidão: 12501516192

Código de Validação: a76fe7f21a

Data emissão: 28/04/2025

Data de validade: 28/06/2025

NOME: S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA

CNPJ: 07.349.661/0001-76

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram informados pelo solicitante, sua titularidade e

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF,

Identidade, etc.)

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e

Recuperação Judicial distribuída(s) que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima identificada.

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil.

Observações:

a) Os dados do(a) solicitante acima informado são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser

conferida pelo interessado e/ou destinatário;

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será

necessária a emissão de uma nova certidão;

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos;

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão -

www.tjma.jus.br - menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado;

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau);

PMTF^
FL.(S)No,.
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jfacoliJade de Ciências iconômicas e administratioas ^
* n

dt ©sasco

fundação Instituto i:Ecnológíco dt ©sasco ^

© Biretor da faculdade dt Ciências Econômicas e 2dministratit)as de ©sasco, no uso

de suas atribuições c tendo em Uista a conclusão do Curso de Ciências Econômicas

em 11 de março de içsó, confere o ittulo de JSacbarel em Ciências Econômicas a

/
oansco

in

1l••8

m
i
%

X
a

í:

Pedro filmar jBõsíng
portadn da cédula dc identidade n.a 1.755459, brasileiro,

nascido a 09 dt Junho dt 1957, natural do istado do Rio ®randt do ^nl
i 1

e outorga lhe o presente Biploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e

prerrogatiuas legais.ím ©sasco, 09 de março dt iqs?.

§r=

BiploniadoíetctttóEiar
S.^-D
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m'mmi
:»•
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Bírttw: j^cof. Jonas Uígnaldo Çraáo

^fcrttáría: ©iná Maria da ^iloa torr

TRttonlittida ptlo Bratto ístadoal n.o 5i.í8« dt 1741-69 . © 0 2. is «i-eg

©tcttto JFtdtral no 77.501 dí ei-n-?!) * ©.©.m «-0170

CONSELHO REGIONâL DE ECONOMIA

2Ü031
UNIVERSIDADE DE SÂO PAULO

. 738459

REGIÃO

DIPLÔISA ReCISTRADO SOB M,*

MÓ LIVRO

PROCESSO H.»

Diploma ragi^-^^o sjL,''-
ne iivro j

procssoj ti.

11304j .A PÂGIMâ
504/86

fôlLha
ô

oq m:m ,DB IS
Em da 4—

I
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13/8/51 g 6021 Dg 8/1/74 B BKCMEfe ».* 31 794 ^
1T'11/Í9S2^ J

Por Ooteüíçao d» Competênch
e Cüttura {Puàüfias e 7Í/T7),

teféra da Eéjcaçio

V

R E0 N, F.

C>X^ /19..W..! .

itXLUlLUU-A'
SscçSo d« Registro \

V

SfíSTRÍtDO WA UNIVERSIOAOE
DE‘^AO PàUlO, Faa OfLEGAÇÂO D£ COPd-
PETENGiA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA.
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a ANQELA MARIA M. B. DE MIRANDA B SltVA
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Município de Palotina
Rua Aldir Pedran, 898 - Centro - Palotina - Estado do Paraná - CEP 85950-000

CNPJ 7B.208.4B7/0001-64

DECLARAÇAO

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos

da Prefeitura Municipal de Palotina, Estado do
Paraná,

atendendo a solicitaçõo da parte interessada.

de suas atribuições legais.no uso

DECLARA

Para que surta os efeitos jurídicos e legais, que após
atos oficiais desta municipalidade, deles constatou que

rever arquivos e

PEDRO SILMAR BOSING, brasileiro, casado, CPF 049.253.748-85, ocupou o cargo

de provimento em comissão de Assessor Tributário nos períodos de:

a) 01 de fevereiro de 1993 a 23 de novembro de 1993;

b) 01 de março de 1994 a 31 de dezembro de 1996;

c) 01 de março de 1997 a 17 de novembro de 1997;

Declara ainda, nos termos da legislação vigente,

que as principais atribuições do Assessor Tributário consistem em:

a) Orientar e exercer a fiscalização geral com respeito ò aplicação de Leis

Tributárias do Município;

b) Estudar o sistema tributário municipal e orientar o serviço de cadastro;

c) Prolatar parecer e informações sobre lançamentos e processos fiscais,

d) Assinar intimações e embargos, organizar o cadastro geral;

e) Orientar o lançamento estatístico nas áreas tributárias;

f) Apresentar relatórios periódicos sobre a evolução da receita;

g) Integrar grupos operacionais;

h) Exercer outras atividades correlatas que lhes forem determinadas pelo

Prefeito Municipal,

expressão da verdade, assino a presente Decl^pJÇão.
Palotina, em 22 de abril de 2008.

Por ser

'^fefôiíura Municipal de Paioiina \

Oíretor 0«pH



CIHP

CERTIFICeO
■

Certificamos que

(Pecíro Sifmar (Bosing
Participou do Curso “Prático, Completo e Avançado de Direito Tributário,

ributação Municipal e ITR”, realizado em São Raimundo das Mangabeiras - MA

nos dias 11, 12 e 13/04/2022, com duração de 30(trinta) horas. ^12
5i^-o

. ,.v.i

\

0 Q-n

mvTànkxyiACOc/àQ
CIRPo

PROFESSOR CRRLOS RWTÔNIO DE SOUZfl COELHO
PRESIDENTE DO GRUPO CIBF
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Certificamos que.

PEDRO SILMAR B0S1N6

$

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA
MUNICIPAL - EFICIÊNCIA E INTELIGÊNCIA FISCAL”.

Realizado em Campinas/SP, nos dias 13 e 14 de agosto de 2015,

com duração de 12 (doze) horas.

Participou do curso
i6

$ ^-0
2

FRANCISCO RAMOS MANGIERI

Facilitador

www.tributomunicipal.com.br

ri



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

1. DESBUROCRATIZAÇÃO.

2. SERVIÇOS CADASTRAIS ELETRÔNICOS.

3. PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO.

4. FISCALIZAÇ.ÁO MODERNA E EFICIENTE.

5. MONITORAMENTO FISCAL DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS.

6. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DO ISS.

7. PROJETO DE CIDADANIA FISCAL: NOTA FISCAL “PREMIADA”.

8. PLANTA GENÉRICA DE VALORES - PGV.

er 9 COMO LEGITIMAR A COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA.

). CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP: CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

1. MECANISMOS DE COBRANÇA.
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CENTRO INTERAMERICANO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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CERTIFICADO
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Certificamos que

.J\

•54

(pedro SiCmar (Bosins
É

m '=?

í
á-:

Participou do "Curso Prático e Avançado de Instituição Financeira",

Realizado em Imperatriz - MA , no dia 05/04/2003,
com duração de 06 (seis) horas,

-t cn7?/or?k)C/íA coc/^—

Carlos Antônio de Soii?a Coelho
Presidente ^oClAt* íil

.T
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CIAF
CENTRO INTERAMERICANO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Certificamos quel :
1

l.

.1

(pecfro Sifmar (Bosing L ^
¥■ Á. ...

Participou do "Curso Prático e Completo de Processo Fiscal de ISSQN

realiáado em Balsas - MA, nos dias 04 e 07/04/2003,

com duração de 12 (doze) horas.
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^,:Q27?/OWaM COc/éo ooo

;N
Carlos Antônio de Sou:?:a Coelho

^Présidei^ètto (3Í
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CENTRO INTERAMERICANO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Certificamos que

^ecíro SiCmar (Bosing\

7^ K '

Participou do ”Curso Prático e Avançado de Fiscalização Tributária

realizado em Balsas - MA, nos dias 03 e 04/04/2003

ff

duração de 12 (doze) horas.

,iCa7?7o??k>cá/í coc/Âo—^
—
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Carlos Antônio de Souza Coelho
Presidente do ClAP

;
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CIAP
CENTRO INTERAMERICANO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Certificamos que.j

K

(peáro SiCmar (Bosing
Participou dos ’’Cursos Prátic^e Avançado de Execução Fiscal

)ívida Ativa, realizado em Balsas ~ MA, nos dias 27^e 28/01/2003,

com duração de 12 (doze) horas.
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Carlos(Antôiiio de Son2;a Coelho
^resldenté do CIAP

•íSéK .. : ,
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Certificamos que
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(P^/ro Siímar^Bosing
'' "iS'''--''

■f

/■J J

G -.1 fí
5»

Participiii do ”Ciírsb Prático e Conipleto^de Fiscalização
Tributária - ISSQN - IPTÜ”, realizado em Balsas - MA,
nos dias 03 e 04/12/2002, com duração de42 (dòzeihoras.
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Carlos Antônio de Souza Coelho

Prèsiâénte do^CIAP
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m Certificamos que t z
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ParticipoiTdo ”Curso Prático e Avaiiçado"cle.Legislâçãb Tributária

Vé^lizado eni São Luís - MA, np dia 03/09/2002 "
com duração de
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c>horas?.p
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Carlos,AiSioUs^uza Coelho
Presidente do CíAP
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CENTRO INTERAMERIÜ/^ DÈ ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Participou do "Curso Prático e Avançádíf de Dívida Ativa -

Problemas e Soluções, realkado eirrSãq Lújs - MA,
no dia Ò3/07/20Ü2, com duração de 6 (seis) ho^as.
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Carlos Antônio de Souz^^ Çôdhp
Presidente dò CIAF^
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I Certificamos que PEDRO SILMAR ápSING
participou com aproveitamento do TREINAMENTO EMPRESARIAL/'RELAÇÕES HU

f MANAS INTERPESSOAIS E QUALIDADE NO ATENDIMENTO ÃOCLIENfÊ^"
I PROMOVIDO PELA SECRETARIA DA FAZENDA-rpREE-RTONTWBALSAS -

FLS. N° 98
I
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i ■^7

realizado no

período de 17 DE JUNHO DE 2002 A 20 DE JUNHO DE 2002

num total de

m•i

21
horas.
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Slndicáto dos Economistas do

Estado do Maranhão

í

Conselho' Regional de

■ % Economia 15® Região/Ma I
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CERTIFICADO-ê-^

>• V

V
‘il.

Hl
''<

presente certificado a
í:

Conferimos o

I Pedro Silmar Bosing, pela participação no Curso “Impactos da Lei

de Responsabilidade Fiscal na Gestão Orçamentária e Financeira do

Serviço Público’’, com carga horária de 24 horas, realizado em São

Luís-MA, no período de 09 a 11 de Março de 2001.
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São Luís, 12 de Março de 2001..4.
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CamposJosé Ritmar
Presidente do SINDECON-MA

t

Luiz j^UgUBtO
‘Presidente do CORECON-MA
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CENTRO DE ORIENTÂÇAO FISCAL

ENOFISCO
CURSOS DE ESPECIALI27\ÇÃO

4

CERTIFICADO

SILMAR PEDRO BOSING

SEMINÁRIO DE ATUALIZAÇÃO DE ICMS/PRfreqüentou
27 X 28 DE MARÇO DE 1.995.reaCizaáo no(s}dia(s):

CARLOS ROBERTO BORGES
pmíecionados peíbs orientadoits:

CURITIBA PARANÁTstadom cidade de
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IPARDES^íi I

Conferido a

PEDRO SILMAR BOSING

pela sua participação no Curso

ESTATÍSTICA AVANÇADA -
ANÁLISE MULTTVARIADA

realizado em Ciiritiba/PR no período de

21/10/96 a 14/11/96

com a duração de

54 horasmi-

pelo Centro de Treinamento para o
Desenvolvimento/IPARDE S.

Diretor do CTD - Centro de Treinamento

para o Desenvolvimento

Titulado

IPAEDES

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E

COORDENAÇÃO GEIUL - SEPL

ÍNSTITliTO WRANAENSE DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOOaL- IPARDES

Centro de TreÍBanienlo para o Dcsenvoh u Í^MTF
FL.(S)N®: h
RÚBRICA:GOVERNO DO BTADO

PARANM
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pedH aRTii^ici^DO pedu pedu pedu pedu
y Subprograma Desenvolvimento Institucional
á TREINAMENTO

PEDRO SllüWi BCSIÍK
Pelo presenfe certificamos que

participou rtAgttTBO CORTROLE I HmiZAglQ DAS PÇHTURAS HIMICIPÃI8, da PgOGRAHÃglO DE

TREINAHENTO DE RECURSOS BÜMANOS PARA 03 MÜNICfPlÔs‘|0 PARANÁ

Fundação desAsslotêncla aoo Hunicipioe do Estado do Paraná - FAMEPAR
prorrtovlclo pela

0 Instituto Paranaense de Desenvolvl^nto Econôsiico e Social - IPARDES
em convênio com

17 à 21.08.92, es Curitlba-PR
no periodo de

40
totalizando horas aula

24 agosto 1992
Curitiba,, -de. .de.

\
\

Á

Diretor - Pre^dent^
3
Dnfetíi^ Presidente
W^EPARIPAUIES

TITULADO

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANUAMENTO E COORDENADO GERAL

Instituto Paranaense de Desenvolviaento Econôiaico e Social

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO URBANO

Fundação de Assistência aos Municípios do Estado do ParanáPROGRAMA ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO

PMJF
FL.(S) NO;
RÚBRICA:
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INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
ESCOLA NACIONAL DE SERVIÇOS URBANOS

CERTIFICADO

PEDRO SILMAR BOSING concluiu com aproveitamentoCertifica-se que

0 CURSO DE ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO

coíB a carga de 30 horas/aula, ministrado pela ESCOLA NACIONAL DE SERVIÇOS URBANOS - ENSUR,

no período de

sob os auspícios da Fundação Hanns-Seidel e coordenação da prefeitura, municipal de palotina e da .cShara.

M0NICIPA.L DE PALOYItíA.

na cidade DE PALOTINA/PR01 a 05 de lulho de 1.991

de 1991Rio de Janeiro, __5 ^de. julho

I é'* c4^ yf ^
fv. Mara D. l líasi Ferra/í
’ Oirwora da ENSuR

r

l Icieuier de darros Loyi
V/Superintendente Geral do IBAM

í Pinto ra
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TPD/IOB
TREINAMENTO PROGRAMADO A DISTÂNCIAí'

SÍNTESE DO PROGRAMA

Introdução: Formação, Classificação,
Sistema

2 ■ Fluxo dos Custos

3 - Sistemas de Custeio

4 Apropriação do Material

5 • Apropriação da Mão de-Obra

Apropriação dos Gastos Gerais de
Fabricação

7 - Custos de Distribuição e Administração

8 - Determinação do Preço de Venda

9 • Relatórios de Custo

10 ■ Custo de Produtos Derivados e Outros

Produtos

11 ■ Análise de Custos Para Decisões

Gerenciais

12 • Custo de Empresas Não-Industriais

13 - Políticas de Redução de Custos

14 - Noções Complementares: Inflação,
Demonstrativos de Resultados,

Reposição de Capital Fixo. Fixação
Racionai do Preço de Venda,

Depreciação

1

CERTIPICSDO
Certificamos que

6

PEDRO SILMAR BOSING

participou do curso

CUSTOS
(INSTRUMENTO DE CONTROLE E ANÁLISE)

.-a

•i

de 19B7São Paulo, 10 de ílexembro 4

i

DURAÇÃO

Equivalente a 150 fiorasraula

AUTORES

João Passarelli e E, de A. Bonfim
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cursos de legislação empresarial
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síntese oo programa
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TREINAMENTO PROGRAMADO A DISTÂNCIA
1 - PLANEJAMENTO. ORGANIZAÇÃO E CONTROLS

OAS ATÍVÍOADES 0€ INfORMÁTiCA: Ir Pane.

imroducâoàs Atividades cl« Organização e Irformâiica
(A visâc da empresa como um sistema, Finalidede
da área de organização e informática): 7' Psíte.

ApNcaçéo Prática da Teona de Admmistr^çáo por
Sistemas (0 que sfe sistemas de mlormaçâes.

Informações operatsvas e gerenciais. Metodologia
psra desetivoh/er sistemas de informações)

CEtiTinC3DO
' ‘1

Certificamos que2 * INTRODUÇÃO AO ESTUDO OA (NPORMÃTiCA;
O Que É ''Processar Dados " Meios Utiíízados;
Componentes Básicos de um Computador: Sistemas
Numéncos - Conversões Entre Sistemas:

Representação e Oigánizâçào de Dados.

$

PEDRO SILMAR BOSING
3 - AUMENTANDO0COMPUTADOR: Modsiidadesde

Entrada e Conversão de Dados; Modalidades de

Rccessamento de Dados: Org^íiaçào de Arquivos.
participou do curso

INFORMÁTICA E ORGANIZAÇÃO
4 ■ CONCEfTOS BÁSICOS DE PROCESSAMENTO DE

DADOS: Sistema:^ Oper^ionais (0 satrware básico.

Programa de.confine Programas de processamemo.
Memõfras reats e virtuais). Bancos de Dados;
Cuidadas a Tomai na Escolha de Desenvolvimento:
Comunicai;^ de Dados.

S - lOGtCA DE PROGRAMAÇÃO; Soluc«onandi> um
Problema rJe Computaç^; Raciocinio Lógicõ
Exemplos Práticos, Concertos Gerais de Cobol.
Atusiidade e Tentí^cias

São Paulo,.. 9 de outubro ...de 19.aJ.

DURAÇAO
Eíjuivatente a 100 horars/aute

RESPONSÁVEL

AUTOR

m Antonio Carlos Cassara
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cursos de legislação empresarialM
(Credenciamenfo: CFMO 097)
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Município de Palotina
Rua Aldir Pedron, 898 - Centro - Palotina - Estado do Paraná - CEP 85950-0D0

CNPJ 7B,20B.487/D001-64

DECLARAÇAO

O Diretor do Departamento de Recursos Humanos

da Prefeitura Municipal de Palotina, Estado do

Paraná, no uso de suas atribuições legais,

atendendo a solicitação da parte interessada,

DECLARA

Para que surta os efeitos jurídicos e legais, que após

rever arquivos e atos oficiais desta municipalidade, deles constatou que

PEDRO SILMAR BOSING, brasileiro, casado, CPF 049,253.748-85, ocupou o cargo

de provimento em comissão de Assessor Tributário nos períodos de:

aj 01 de fevereiro de 1993 a 23 de novembro de 1993;

b) 01 de março de 1994 a 31 de dezembro de 1996;

c) 01 de março de 1997 a 17 de novembro de 1997;

Declara ainda, nos termos da legislação vigente,

que as principais atribuições do Assessor Tributário consistem em;

a) Orientar e exercer a fiscalização geral com respeito ò aplicaçco de Leis

Tributárias do Município;

bj Estudar o sistema tributário municipal e orientar o serviço de cadastro;

c) Prolatar parecer e informações sobre lançamentos e processos fiscais;

d) Assinar intimações e embargos, organizar o cadastro geral;

e) Orientar o lançamento estatístico nas áreas tributárias;

fj Apresentar relatórios periódicos sobre a evolução da receita;

g) Integrar grupos operacionais;

h) Exercer outras atividades correlatas que lhes forem, determinadas pelo

Prefeito Municipal.

Por ser expressão da verdade, assino a presente üec\o^'ÇQO.~
Palotina, em 22 de abril de 2008.

RUBRICaT
'^refôitura Miiníopal de

r)lr«tor Oí?p»“ <l4\f?»cursos •“‘umaiKi'.
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CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA-COFECON
CONSELHO REGIONAL BE ECONOMIA BO MARANHÃO-CORECON/MA-mm

JiA

CERTIDÀO DE ACERVO TÉCNICO

CERTIFICAMOS para todos os firis de direito que a Empresa S.A,

ADICIONAR-CONSULTORIA E ASSESSORIA ESPECIAUZADA S/C, CNPJ

07.349.661/0001-76, com capitai social de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com sede na

Av. Dr. José Bemardino, 391 - sala 05 - Setor Industrial - Balsas~MA, registrou-se no

CORBCON-MA sob o 47, em 30.05.2006, quite com a anuidade do exercício de

2006, tendo como Economista Responsáoel o Sr. PEDRO SILMAR BOSING,

devidamente registrado no CORECON-SP sob o n° 20.031, em situação regular

perante àquele Conselho, gozando assim de todos os direitos e prerrogativas,

conferidas pela Lei n° 1.411, de 13 de agosto de 1951, regulamentada pelo Decreto n"

31.794, de 17 de novembro de 1952, com modificações dada pela Lei n" 6.021, de 03

de janeiro de 1974, e Lei n" 6.537, de 19 de junho de 1978, a executar atividades

técnicas de Economia e Finanças inerentes ao campo profissional privativo do

ECONOMISTA. Certificamos ainda, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO

FRAGOSO-MA, conforme Atestado de Capacidade Técnica, declara que a EJnpresa

S.A. ADICIONAR-CONSULTORIA E ASSESSORIA ESPECIALIZADA S/C., executou no

31/12/2005, serviço técnico especializado de

Desenvolvimento Institucional de Auditoria, Consultoria e Assessoria para a

realização de atividades da Administração Tributária Municipal voltado para o

Incremento das Recxritas Tributárias municipais e a Otimização dos Recursos

provenientes das Transferências Estaduais do ICMS. Bu, Marlene Costa Luz,

período de 01/06/2005 a

Secretária Executiva, digitei e Raimundo Rocha Júnior, Presidente, conferiu e

5“ Região-Maranhão, aos 31 dias decertíficou. Conselho Regionalde Bcorfm^a

maio de 2006.
\

\

C.3

Econ. Raimundo Rocha Júnior

Presidente

Av. .ferônimo de Albaquenjuc-s/ti, sala 104,Ed)}k'ío Casa do Tratelhador-Retonio do Calha»

CEf>'.65.074-200 São Ims-Maranhâo-Teiefàx: (09S)246-!784 e 2;?<i-5376

e mail: c«eçan-jiia#eoleoon.or«.bf

iRÜBRICATTfc



@CORECON^MA
*‘®^COf^S£LHO KCtOMAL Dl ECOí^OMIA

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito que a Empresa S.A,

ADICIONAR-CONSÜLTORIA E ASSESSORIA ESPECIALIZADA S/C, CNPJ

07.349.661/0001-76, com capital social de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com. sede na

Av. Dr. José Bemardino, 391 - sala 05 - Setor Industrial - Balsas-MA, registrou-se no

CORECON-MA sob o n° 47, em 30.05.2006, quite com a anuidade do exercido de

2006, tendo como Economista Responsável o Sr. PEDRO SILMAR BOSING,

devidamente registrado no CORECON-SP soh o n" 20.031, em situação regular

perante àquele Conselho, gozando assim de todos os direitos e prerrogativas,

conferidas pela Lei n” 1.411, de 13 de agosto de 1951, regulamentada pelo Decreto n®

31.794, de 17 de novembro de 1952, com modificações dada pela Lei n" 6.021, de 03

de janeiro de 1974, e Lei n" 6.537, de 19 de junho de 1978, a executar atividades

técnicas de Economia e Finanças inerentes ao campo profissional privativo do

ECONOMISTA. Certificamos ainda, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA-

MA, conforme Atestado de Capacidade Técnica, declara que a Empresa S.A.

ADICIONAR-CONSÜLTORIA E ASSESSORIA ESPECIALIZADA S/C., executou no

exercício de 2006, serviço técnico especializado de Desenvolvimento Institucional de

Auditoria, Consultoria e Assessoria para a realização de atividades da Administração

Tributária Municipal voltado para a Otimização dos o Rea.irsos provenientes das

Itansferências Estaduais do ICMS. Eu, Marlene Costa Luz, Secretária Executiva,

e, conferiu e certificou. Conselho Regional

ãol ad>s 06 dias de fevereiro de 2007.

digitei e Raimundo Rocha^jJxjnior, Presi

de Economia da 15“ Reqião-Mari
\

Econ. Raimundo Rocha Júnior

Presidente

Av. Jerôititno de Albuquerque.s/n, sala 104,Edtficio Casa do Trabaíhador-Retomo do Caíhau -

(:EP:65 074-200 São tuís-Maranhao-TekfiiK; (098)246-1784 e 236-5376

corecon-maYj-Jofeeon.ofa.br

RÚBRICA?Ado6o5‘



«CORECON^MACONSÊLHO RÉCIONAL Dfe ECONOMIA

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO

CERTIFICAMOS para todos os fins de direito que a Empresa S.A.

ADICIONAR-CONSULTORIA E ASSESSORIA ESPECIALIZADA S/C, CNPJ

07.349.661/0001-76, com capital social de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com sede na

Au. Dr. José Bemardino, 391 - sala 05 - Setor Industrial - Balsas-MA, registrou-se no

CORECON-MA sob o n" 47, em 30.05.2006, quite com a anuidade do exercício de

2006, tendo como Economista Responsável o Sr. PEDRO SILMAR BOSING,

devidamente registrado no CORECON-SP sob o n" 20.031, em situação regular

perante aquele Conselho, gozando assim de todos os direitos e prerrogativas,

conferidas pela Lei 1.411, de 13 de agosto de 1951, regulamentada pelo Decreto n"

31.794, de 17 de novembro de 1952, com modificações dada pela Lei n° 6.021, de 03

de janeiro de 1974, e Lei n° 6.537, de 19 de junho de 1978, a executar atividades

técnicas de Economia e Finanças inerentes ao campo profissional privativo do

ECONOMISTA. Certificamos ainda, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 6'AO

RAIMUNDO DAS MANGABEIRAS-MA, conforme Atestado de Capacidade Técnica,

ADICIONAR-CONSULTORIA E ASSESSORIAdeclara que a Empresa S.A.

ESPECIALIZADA S/C., executou no período de 03/10/2005 a 30/03/2006, serviço

técnico especializado de Desenvolvimento Institucional de Auditoria, Consultoria e

Assessoria para a realização de atividades da Administração Tributária Municipal

voltado para a Otimização dos o Recursos provenientes das Transferências Estaduais

do ICMS. Eu, Marlene Costa Luz, Secretária Executiva, digitei e Raimundo Rocha

ic Conselho Regional de Economia da 15'^

fèvèrÀo de 2007.
Júnior, Presidente, conferiu e certifi

Região-Maranhão, aos 06fâ(í

Al
o

Econ. Raimundo Rocha Júnior

Presidente

Av, Jerônimo de Albuqiierq»e,s/n. sala l04.Edíficio Casa do Trabalhador-Retomo do < \t!

CEP;65.074-200 Sao l.uls-MaranhSo-Teieeix; (098)246-1784 e 236-5376

í-iiMil: íorenHt-rCKVÍi -colecou. or g. br

PMTF
FL.(S)N°:

RÚBRICA:
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b-—



í -

CORECON®í ■

COf-iSElHO KtGiCiNS!. DE ECO’'sOMiA

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO

Certificamos para todos as ifns de direito que a Empresa S.A.

ADICIONAR SERV. TÉCNICOS E ASSESSORIA ESPECIALIZADA S/C., CNPJ

07.349.661/0001-76, com capital de R$ 10.000,00 e endereço à DR. JOSÉ

BERNARDINO, 391, SALA 05, SETOR INDUSTRIAL, B.ALSAS-MA, está devidamente

registrada no CORECON-NLA sob número 4/, desde 30/05/2006, e quites com suas
anuidades até o exercício de 2012, tendo Economista Responsável o Sr. Pedro

em situação regular

como

Sümar Bosing - CORECON 2“ Região/SP sob n° 20031,
perante àquele Conselho, gozando assim de todos os direitos e prerrogativas

conferidas pela Lei N'> 1.411, de 13 de Agosto de 1951, regulamentada pelo Decreto

N° 31.794, de 17 de Novembro de 1952, com modificações dadas pela Lei N’^ 6. 021,

de 03 de Janeiro de 1974, e Lei 6.537, de 19 de Junho de 1978, estando pois

apta a executar atividades técnicas de Economia e ifnanças inerentes

profissional privativo do ECONOMISTA. Certificamos ainda que a Prefeitura

Municipal de Riachão, conforme Atestado de Capacidade Técnica, declara que a
empresa S.A. ADICIONAR SERV. TÉCNICOS E ASSESSORIA ESPECIALIZADA

executou no período de 20 de março de 2009 a 20 de dezembro de 2012,
desenvolveu

ao campo

S/C,

serviço técnico especializado de Desenvolvimento Institucional de

Auditoria, Consultoria e Assessotia para a realização de atividades da

.Administração Tributária Municipal voltado para a Otimização dos Recursos

provenientes das Transferências Estaduais do ICMS, tendo conseguido êxito

execução resultando em aumento de 39,87%

na

Índice de Participação dosno

Municipios-IPM, na quota-parie do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços-ICMS. Eu, Gil Max Couto Portela, Profissional de

digitei e Luiz Augusto Lopes Espíndola, Presidente,
Regional de Economia da 15°- Região em São Luis-MA,

Apoio ao Economista,

conferiu e certificou. Conselho

aos 13 dias de Aíarço de
2013.

és EsprnEcon. Augusto
Presidente

Av Aibi^uerque,sAi, sala IM.Edifico Casa do Trabalhador-Rciorno do Calhau -

LtP òo.0,4-200 sao LuB-Maranbãu-Telefax (098)246-1784 e236-5376

c-maii. ÇorçüMimgfííiçyibjaa

dola

RÚBRICA:

li -



CORECONBSP
CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO

Certificamos para todos os fins de direito que o Economista PEDRO

SILMAR BOSING, portador da Carteira de Identidade RG n" 1.753.439/PR e CPF

n° 049.253.748-85 encontra-se registrado neste Conselho desde 09/03/1988, sob

20.031, quites com suas anuidades até o exercício de 1998, tendo parcelado as

anuidades de 1999 a 2003, o qual vem cumprindo e findará em 10/12/2007,

tendo sido, as anuidades de 2004 a 2007 quitadas, gozando assim, de todos os

direitos e prerrogativas conferidas pela Lei N° 1.411, de 13 de Agosto de 1951,

regulamentada pelo Decreto N° 31.794, de 17 de Novembro de 1952, com

modificações dadas pela Lei N° 6.021, de 03 de Janeiro de 1974, e I^i AT" 6.537,

de 19 de Junho de 1978, a executar atividades técnicas de Economia e Finanças

inerentes ao campo profissional privativo do ECONOMISTA. Certificamos ainda,

conforme Declaração da PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS - MA, que o

Economista PEDRO SILMAR BOSING exerceu o cargo em comissão de Diretor do

Departamento de Planejamento, desempenhando a função de Planejamento e

Coordenação Geral onde desenvolveu serviço técnico especializado de Consultoria

e Assessoria para a realização de atividades da Administração Tributária

Próprias, nas seguintes atividades: desenvolvimento e implantação do Sistema

Gestor Tributário; implantação do Cadastro Imobiliário e do Cadastro de Atividade

Econômico; elaboração do Código Tributário Municipal; implantação da política de

cobrança de créditos constituídos e sistemática de levantamento, apuração e

constituição de novos Créditos Tributários; implantação do Sistema de Cobrança

Bancária; implantação de Sistema de Controle de Arrecadação; implantação do

Sistema de Lançamento e Cobrança de Dívida Ativa, e demais atos inerentes à

função, como: lançamento e cobrança de tributos; dar quitação e emitir certidões,

sempre em observância às Leis e Posturas Municipais; no período de 01 de

O
n

r

>5

ií:

fevereiro de 2001 a 30 de junho de 2003, tendo desenvolvido suas atiyid^es com

ética e competência. Eu, Fabio Ekiuardo Moribe de Almeida

Agente Fiscal, digitei e Gilda Moreira de Lima, Chefe do/Depto. de Registro,

conferiu e certificou. Conselho Regional de Economia da 2" Região, em São Paulo,

*• r»4;>-A<í ■‘-•

aos 03 de agosto de 2007.
N «

OM«í

‘uM

\ 4ÇQU m
Gilda Morei^ cffe Lima
Chefeido DeptA Registro

FL.Í8)N»:

do Decreto Federal n®-63.166

de 26-08-6?

In -:tíeK Conselho Regional de Economia - 2^ Região
CNPJ: 62,144.084/0001-94 - Site: www.coreconsp.org.br
Rua Libero Badaró, 425 - 14o andar - Centro - CEP 0Í009-905 - São Paulo - SP

TeL: (11) 3291-8700 - Fax: (11) 3291-8701 - E-mail: coreconsp@coreconsp,org.br

1*



CORECON^
CONSELHO HEOiONAL DE ECONOMIA

CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO

Certiifcamos para todos os ifns de direito que a Empresa S.A.

ADICIONAR SERV. TÉCNICOS E ASSESSORIA ESPECIALIZADA S/C., CNPJ

07.349.661/0001-76, com capital de R$ 10.000,00 e endereço à AV. DR. JOSÉ

BERNARDINO, 391, SALA 05, SETOR INDUSTRIAL, BALSAS-MA, está devidamente

registrada no CORECON-MA soh número 47, desde 30/05/2006, e quites com. suas

anuidades até o exercício de 2012, tendo como Economista Responsável o Sr. Pedro

Silmar Bosirig CORECON 2" Região/SP sob n° 20031, em situação regular

perante àquele Conselho, gozando assim de todos os direitos e prerrogativas

conferidas pela Lei N° 1.411, de 13 de Agosto de 1951, regulamentada pelo Decreto

iV" 31.794, de 17 de Novembro de 1952, com modificações dadas pela Lei iV" 6.021,

de 03 de Janeiro de 1974, e Lei iV® 6.537, de 19 de Junho de 1978, estando pois

apta a executar atividades técnicas de Economia e finanças inerentes ao campo

profissional privativo do ECONOMISTA. Certificamos ainda que a Prefeitura

Municipal de Bacabeira-MA, conforme .Atestado de Capacidade Técnica, declara

que a empresa S.A. ADICIONAR SERV. TÉCNICOS E ASSESSORIA ESPECIALIZ.ADA

S/C, executou no período de Abril de 2007 à Dezembro .de 2008, Janeiro à

Dezembro de 2009, Julho á Dezembro de 2010 e Junho/2011 à Dezembro de

2012, desenvolveu serviço técnico especializado de Desenvolvimento Institucional

de Auditoria, Consultoria e /íssessoria para a realização de atividades da

Administração Tributária Municipal voltado para o Incremento das Receitas

Municipais e Otimização dos Recursos provenientes das Transferências Estaduais

do ICMS. Eu, Gil Max Couto Poriela, Profissional de Apoio ao Economista, digitei e

Luiz Augusto Lopes Espíndola, Presidente, conferiu e certificou. Conselho Regional

de Economia da 15°- Região em São Luis-MA, aos 13 dias de Março de 2013.

I

Econ. LiÁz Augusto %òpes Espíndola
J Presidente

Av. JeriLnimo dc AlbiKltier<iue,s/n, sala liWiidilicio Casa do Trateihador-Reíompdo Calhau-

CtP ò5.ü7.1-2a) sac Luis-Maranhâo-Tci«tax: (098)246-17S4 e 236-5376

e-mml: ÇOTeçon-jitajy^cotjcon.ur^te

PfyiJF
FL.(S)N«:^3_9
riirrica;



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:

1. DESBUROCRATIZAÇAO.

2. SERVIÇOS CADASTRAIS ELETRÔNICOS.

3. PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO.

4. FISCALIZAÇAO MODERNA E EFICIENTE.

5. MONITORAMENTO FISCAL DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS.

6. SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA DO ISS.

7. PROJETO DE CIDADANIA FISCAL: NOTA FISCAL “PREMIADA”.

8. PLANTA GENÉRICA DE VALORES - PGV.

9. COMO LEGITIMAR A COBRANÇA DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA.

2-?
OJ Th

5fl() CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - CIP; CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.

MECANISMOS DE COBRANÇA.
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V

TRIBUTO M
iA REVISTO' ELETRftKJCA BATRlfí'tó’

i;* -y

Certificamos que.

Participou do curso “ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
MUNICIPAL - EFICIÊNCIA E INTELIGÊNCIA FISCAL”

Realizado em Campinas/SP, nos dias 13 e 14 de agosto de 2015,

com duração de 12 (doze) horas.

s?
a>®
3)

FRANCISCO RAMOS MANGIERI

Facilitador

www.tributomunicipal.com.br

Í?-Do
>

?



>/Economista

registrado
melhor poro o Brasil

CORECONCORECON™ COíISílHO «íOiOHiki Dí tCOUOMI^

CDNSEl-HO REGIONAL DE ECONOMIA

CRF N.002/2025
Validade: 31.03.2026

CERTIDÃO DE REGULARIDADE DE FUNCIONAMENTO
- PESSOA JURÍDICA -

O Conselho Regional de Economia (CORECON) da 15^ Região - Maranhão, com

base na Lei n° 1.411, de 13.08.1951, artigos 10 e 14, parágrafo único, e na Lei n° 6.021, de
06.01.1974, art. 3° e o que dispõe a Resolução n° 1.537 de 14.06.1985, do Conselho Federal
de Economia.

CERTIFICA que:

A empresa denominada S.A ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E

ASSESSORIA EIRELI, CNPJ-MF n° 07.349.661/0001-76, com endereço à Avenida

Santos Dumont, no 347, Centro - Tasso Fragoso - MA, efetivou sua inscrição neste

CORECON-MA em 30/05/2006, sob o n° 47, sob a responsabilidade técnica do economista

PEDRO SILMAR BOSING, reg. N° 20.031 - CORECON-SP.
Por haver cumprido as exigências legais e regulamentares em vigor, a referida

empresa está habilitada a funcionar na jurisdição deste CORECON/MA.

São Luís, 06 de maio de 2025.

MARLENE COSTA LUZ Assinado de forma digital

BARBOSA:129236483

por

MARLENE COSTA LUZ

BARBOSA:1292364831S

Dados: 2025.05.06 17:12:26 -03'00'15

Marlene Costa Luz Barbosa

Gerente Executiva/CORECON-MA.

'ECONOMISTA, UMA PROFISSÃO DE VALOR

Av. Jerônimo de Albuquerque, s/n, sala 104, Edifício Casa do Trabalhador- Calhau -

CEP:65.074-200 São Luís-Maranhão-Telefax: (098)3246-1784 e 3236-537p —PTVRT
e-mail'. corecon-ma@cofecon.org.br site: www.corecon-ma.org.br FL.(S) N®;

RÚBRICA:Vc^



PREFEITURA DE

BACABEIRÂ
Cidade de Futuro

CONTfC^TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI, FAZEM, DE UM LADO, COMO

CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE
BACÂBEIRA, E DE OUTRO, COMO CONTRATADA

SA ADICIONAR SERVIÇOS TÉCNICOS E
ASSESSORIA ESPECIALIZADA SC.

A Prefeitura Municipal de Bacabeira. ente de Direito Público, situada na Rua 10 de

Novembro S/N", Cidade Nova, BacabeiraMA, CNPJ n° 01.611.396/0001 -76, doravante denominada

CONTRATANTE, neste ato, repre.sentada pelo Sr. prefeito Alan Jorge Santos Linhares, RG n" 622.345
- SSP/MA e CPF n" 288.282.913-20, e de outro, a empresa SA Adicionar Serviços Técnicos e A,ssessoria

Especializada SC, doravante denominada CONTRATADA, situada na Av. Dr. ,Tosé Bemardino, 391, Saia

05, Setor Industrial, Balsas-MA, C.N.P.J. n.° 07.349.661/0001-76 , neste ato representado por Pedro

Silmar Bosing, RG. n" 1.753.439-SSP/PR, CPF n." 049.253.748-85, firmara o presente CONTRATO de

prestação de serviços, conforme consta do processo Administrativo n.® 23/2013 - Bacabeira/MA, referente

a licitação na modalidade Tomada de Preços n" 005/2013-CPL. submetendo-se as partes às disposições

constantes da Lei n." 8.666/93, e suas alterações posteriores e as cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instnimento tem por objeto a Contratação de empresa especializada de
consultoria'assessoraraento técnico na área tributária para o Município de Bacabeira/'MA, nos termos do
Edital de licitação na modalidade Tomada de Preço n" 005/2013-CPL e Proposta da CONTRATADA que

fica fazendo parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete

a:

a) proporcionar os meios necessários para que a CONTR4TAD.A possa desempenhar com

presteza os serviços contratados dentro das normas estabelecidas, em conformidade com o

Termo de Referência;

b) permitir o livre acesso de representantes credenciados da CONTRATADA às suas

dependências

c) designar servidores público com capacidade técnica e legal para acompanhamento

fiscalização dos serviços contratados, bem como para realização de atos indelegáveis

previstos no Código Tributário Municipal, que atuam como gestores seguindo orientação
dos técnicos da CONTRATADA;

d) promover o acompanhamento e ampla fiscalização sempre que julgar necessário, todos os
documentos referentes aos serviços executados, por sua conta e em poder da

CONTRATADA;

e) notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

prestação de serviços, fixando prazo para sua coneção;

FL.(S)
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PREFEITURA DE

BACABEIRA
Cidade de Futuro

í) efetuar o pagamento na forma convencional na Cláusula Quarta deste instrumento;

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Visando a execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a:

Executar os serviços, na fonna constante do Termo de Referência do Editai de "Fornada de

Preços n° 005/2013 - CPL, e de sua Proposta que passa a fazer parte integrante do presente
Contrato, como se transcrito fossem, com recursos necessários ao períèiío cumprimento do

objeto;

Realizar ações de suporte periódicas de apoio e auxílio ao Município nas definições de

estratégias e ações a serem realizadas pela Equipe do Município com o foco no incremento

da arrecadação e redução de evasão fiscal;

Disponibilizar corpo técnico operacional e tributário para execução do objeto;

d) Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a prestação de serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais

empregados, a critério da CONTRATANTE;

Arcar com a responsabilidade civil por todos e qualquer danos materiais e morais causados

peta ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,

dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;

f) Utilizar empregados habilitados e com conhecimento técnicos na prestação de serviços a
serem executados, de confonnidade com as normas e determinações em vigor;

Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à CONTRATANTE;

h) Instruir seus empregados quanto à necessidade acatar as orientações da CONTRATANTE,

inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

Arcar com o ônus decorrente de eventuais equivoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR

Pela execução dos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE pagará a

COTRATADA a importância global de R$ 624.000,00 (seiscentos e vinte e quatro mil reais), de acordo
com as horas efetivamente trabalhadas, mediante apresentação da Nota Fiscal discriminativa, em até o décimo

dia útil subseqüente ao do mês em que se der o cumprimento da prestação prevista na Cláusula Primeira.

a)

b)

c)

e)

g.)

j)
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PARÁGRAFO ÚNICO

Caso o pagamento seja efetuado além do prazo estipulado no caput desta cláusula, a

CONTRATANTE se obriga a pagar multa de 0,33% (üinta e três centésimos por cento) ao dia sobre o

valor vencido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado, desde que, para isto, não tenha

concorrido a CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos financeiros, para execução do presente Contrato, correrão à conta da seguinte

Dotação Orçamentária: 02.02.03.04.122.0002.2011 - Manutenção e Funcionamento da Secretaria de

Administração e Planejamento.

Natureza da Despesa: 3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura por um período de 12

(doze) meses.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
representante doA execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por

CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei Federal n, 8.666, de 21 de junho de 1993.

CLÁUSULA OITAVA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

Nos termos da Lei 8.666/93, de 21.06.1993, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar o CONTRATADO, na hipótese de atraso injustificado na execução total ou parcial do
Contrato, as seguintes sanções:

um

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor não executado do Contrato, nos casos que

ensejarem sua rescisão, determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto

subsistirem os motivos da punição;

PARÁGRAFO ÚNICO

A sanção prevista na alínea “b”, poderá ser aplicada juntamente com qualquer das sanções

previstas nas alíneas “c” e “d”.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

O Contrato poderá ser rescindido:

a) a qualquer momento, devendo a parte que assim quiser agir, dar à outra um prévio aviso,

por escrito, com 30 (trinta) dias;

b) nos casos enumerados nos Itens I a XVII do art. 78, da Lei n.” 8.666, de 21 de junlio de
1993;

3
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c) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a
CONTRATANTE;

d) judicialmente, nos termos da legislação processual.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE

O %'alor deste CONTILATO, não poderá ser reajustado na periodicidade de sua vigência.

CLÁUSULA ONZE - DA HABILITAÇÃO

A CONTRATADA terá que manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com

as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigida na licitação.

CLÁUSULA DOZE - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE fará publicai- o resumo do presente contrato no Diário Oficial do Estado,

após sua assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo único, do artigo 61, da Lei n“ 8.666/93.

CLÁUSULA TREZE - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 com suas alteraçõe.s e dos princípios
gerais de direito.

CLÁUSULA QUATORZE - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Rosário, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
instrumento.

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este contrato em 02 (duas) vias de igual teor e um

só efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Bacabeira, 25 de fevereiro de 2013.
/

CO'

CONTRATADA I.
TESTEMUNHAS:

l

cww-m
/
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO MARANHÃO

CONTRATO N“ 07/2013

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E
CONSULTORIA TRIBUTÁRIA, CELEBRADO ENTRE
O MUNICÍPIO DE CENTRO NOVO DO MARANHÃO E
A EMPRESA.

Pelo prepnte instrumento particular de contrato de um lado o Município de Centro Novo do

MARy^HAO, pessoa jurídica de direito público interno, com a sede na Av, Juscelino Kubistichek,
sm . Centro, Centro Novo do Maranhão, Estado do Maranhão, inscrita no CNPJ 01 612 323/0001-
07 representada pelo Prefeito ARNOBIO RODRIGUES DOS SANTOS, brasileiro solteiro CPF
n 03a963A42-87. Cl n° 27603942004-5 SSP-MA residente e domiciliado no município de Centro
Novo do Maranhao-MA, doravante denominado simplesmente Contratante. E, de outro lado a
empresa S A ADICIONAR - SERVIÇOS TÉCNICOS E ASSESSORIA ESPECIALIZADA S/C
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o n.° 07.349.661/0001-76 com sede
na Av. Dr. José Bernardino, n° 391, sala 05. Setor Industrial, Balsas/MA, este ato representada
pelo seu socio Administrador Sr PEDRO SILMAR BOSING, inscrito no CPF (MF) sob n.®

1.753.439 SSP-PR, residente e domiciliado{a) no Município de

Balsas/MA. doravante denominada simplesmente Contratada, firmam o presente Contrato de
prestação de serviços, oriundo do Pregão n" 20/2013, Processo Administrativo n° 01/2013-
TRIBUTOS, que se regerá pela Lei n° 8.666/93, e suas alterações, a legislação que rege
espécie, atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir;

a

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de levantamento documental,
coleta de informações para constituição de créditos tributários, arrecadação, cobrança é
recebimento de créditos tributários, consultoria e assessoramento na elaboração de processos
administrativos na área tributária e de regularização fundiária da Prefeitura Municipal de Centro
Novo do Maranhâo-MA, acordo com os termos e condições estabelecidas no Termo de

Referência, Anexo I do Pregão n.° 20/2013, bem como, na proposta apresentada pela
Contratada

CLAUSULA SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

A modalidade de contratação é por empreitada global, com o concomitante fornecimento de

sistema de gestão e controle de arrecadação, com alocação de todo o parque computacional, de
mobiliário, de veículos e dos recursos humanos necessários à plena execução dos serviços, bem
como da metodologia técnica para a constituição de base de dados cadastrais para racionalização
da cobrança e o incremento na arrecadação de tributos, mediante a execução das seguintes
atividades:

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

Serviços de consultoria tributária para incremento dos tributos municipais (ISS, IPTU,
ITBl, Taxas) e demais tributos objeto de termo de parceria com outros entes (CFEm'
ICMS e ITR)

Auditoria e consultoria voltado para o incremento das receitas provenientes das
Transferências Estaduais do ICMS

Sistema Tributário voltado para cadastro, cálculo de tributos, controle" tributário,

PMTF
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO MARANHÃO

gerenciamento da arrecadação, emissão de DAM e relatórios gerenciais

Elaboração de Atos normativos (Portarias e Decretos)
Elaboração de manuais Tributários
Adequação da Legislação Tributaria Municipal (Leis)

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência dos serviços será de 12 (doze) meses contados a partir da data de assinatura

do presente instrumento contratual, podendo ser prorrogado, desde que devidamente justificado,
nos termos do art. 57 da Lei n ° 8,666/1993 e suas alterações.

CLÁUSULA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

Este contrato poderá ser rescindido a qualquer momento, por qualquer das partes, mediante
notificação extrajudicial, com efeitos rescisórios imediatos, nos seguintes casos:

a) mediante comunicação por escrito, de qualquer das partes, com antecedência de 60(sessenta)
dias;

b) se o Município deixar de efetuar os pagamentos devidos por força deste pacto contratual, por
mais de 90 (noventa) dias;

c) se a Contratada deixar de cumprir qualquer de suas obrigações, aventadas neste instrumento;

d) Em caso de rescisão contratual, cabe ainda observar:

d.1) Fica estabelecida multa contratual de 20%(vinte por cento) sobre o valor deste
Contrato, caso ocorra rescisão em desacordo com esta cláusula, a ser pago à parte não
infratora, no ato da rescisão, acrescidos de juros de mora e correção monetária, nas bases

legais vigentes, caso haja atraso no pagamento da multa aqui estabelecida;

d.2) A rescisão deste instrumento não afeta as obrigações de pagamento vencidas ou
devidas, antes da rescisão.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR CONTRATUAL E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

O valor estimado do presente contrato é de R$ 309.950,00 (trezentos e nove mil, novecentos e

cinquenta reais), que serão pagos com recursos provenientes da seguinte dotação: 02.002 SEC
MUNIC DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 02.002.04.122 Administração Geral;

02.002.04.122.0007 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO; 02.002,04.122.0 007.2,010 MANUT E

FUNClON DA SEC DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; 3,3.90,39 - Outros Serviços de
Terceiros Pessoa Jurídica.

CLAUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

8.1) A empresa Contratada obriga-se a;

a) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus à contratante;

FL.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO MARANHÃO

b) Manter-se durante toda a prestação dos serviços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas durante todo o processo de contratação;

c) Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços
executados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato em todos os termos
estabelecidos;

e) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante a cerca da prestação
dos serviços;

f) Comunicar o Município, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;

g) Executar fielmente o objeto contratado, de acordo com as normas legais verificando sempre o
bom desempenho, realizando os serviços em conformidade com a proposta apresentada e nos
termos pactuados no Instrumento Contratual, observando sempre as determinações da legislação
pertinente,

h) Comunicar a Contratante eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 2
(dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva
aprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de
não serem considerados;

j) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência da
Contratante;

I) Os empregados da Contratada não manterão nenhum vínculo empregaticio com a
Contratante, sendo de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e
trabalhistas relativas aos seus empregados ou contratados, inclusive no que tange ao seguro de
acidente de trabalho, desligamento, horas extras, diárias, quaisquer despesas com alimentação,
locomoção, não cabendo à Contratante qualquer tipo de responsabilidade nem encargos de
qualquer natureza,

m) A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato.

8.2) A Contratante responsabilizar-se-á por.

a) Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa desempenhar seus serviços
dentro das normas do contrato;

b) Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, por intermédio da Secretaria Municipal de
Fazenda ou por servidor por ela determinado;

c) Prestar as informa0es e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados
pela Contratada.

PMJF^ 3FL.(S) N«:
RÚBRICA:



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO MARANHÃO

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

Em caso de nào cumprimento, por parte da Contratada, das obrigações assumidas, ou de
infringência dos preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, nos
termos dos artigos 86, 87 e 88 da Lei Federal n,« 8,666/93 e suas alterações, as seguintes
penalidades;

a) advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade para as quais,
a Contratada, tenha concorrido diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de
Fornecedores do Município de Centro Novo do Maranhão;
b) multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por dia de atraso injustificado no desenvolvimento
dos serviços em relação aos prazos estabelecidos em lei, calculado sobre o serviço realizado com
atraso, até o quinto dia corrido, após o que, aplicar-se-á a multa prevista no alínea “c" desta
cláusula;

c) multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, sempre que em verificação
mensal for observado atraso injustificado no desenvolvimento dos serviços mensais obrigatórios
ou na hipótese do nâo cumprimento de qualquer das obrigações assumidas, podendo, ainda, ser
rescindido o Contrato na forma da lei;
d) suspensão temporária ao direito de licitar com o Município de Centro Novo do Maranhão, bem
como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de rescisão
contratual, independentemente da aplicação das multas cabíveis;

e) declaração de inidoneidade, quando a Contratada dolosamente deixar de cumprir as

obrigações assumidas, praticando falta grave, devendo o referido ato ser publicado no Diário
Oficial do Município de Centro Novo do Maranhão.

PARAGRAFO PRIMEIRO - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção
administrativa, consequentemente a sua aplicação não exime a Contratada de reparar os
prejuízos que seu ato venha a acarretar ao Contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O descumprimento parcial ou total, por uma das partes, das
obrigações que lhes correspondam, nâo será considerado como inadimplemento contratual se
tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificados e
comprovados. 6 caso fortuito, ou de força maior, verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não
eram possíveis evitar, ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÁO:

A publicação do presente Contrato, de responsabilidade da Contratante, deverá ser feita, na

Imprensa Oficial ou em jornais de circulação regional ou locai, ou ainda, nos prédios públicos
municipais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO

Fica eleito o foro da comarca de Maracaçumé, Município do Estado do Maranhão, com renúncia

expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas do presente instrumento.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO NOVO DO MARANHÃO

E, assim, por estarem de acordo, após lido e achado conforme, as partes
presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito.

a seguir firmam o

Centro Novo do Maranhão - MA, 15 de março de 2013

RODRKSUES

Prefeito Municipal
CONTRATANTE

£4^
ARNÓBIO DOS SANTOS

PEDRO SILMAR BOSING

Representante Legai da Empresa CONTRATADA

Testemunhas:

ri. étLo í>
hvLó.r.. XúXUA.. .Ck,Ufci*.v.

C\C n.° <iSé iüf ^-5-3

. .:âlLttuO,rva,. . r. cí&D...
crcn.° gss -
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PREFEITURA DE

BACABEIRA/a

Cidade de Futuro

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
QUE ENTRE Sl, FAZEM DE UM LADO, COMO
CONTIUVTANTE,

MUNICIPAL DE BACABEIRA, E DE OUTRO,
COMO CONTRATADA S.A. ADICIONAR-

SERVTÇOS TÉCNICOS E ASSESSORIA
ESPECIALIZADA S/C.

A PREFEITURA

A Prefeitura Municipal de Bacabeira, ente de Direito Público, situada à Rua 10 de

Novembro Cidade Nova, Bacabeira/MA, CNPJ n° 01.611.396/0001-76, doravant_

denominada COiVIRATANTE, neste ato representada por seu titular o Sr. Prefeito Alan Jorge
Santos Linhare.s, RG iT 622.345 - SSP/MA e CPF n“ 288.282.913-20 , e de outro, a empresa S.A,
Adicionar - Serviços Técnicos

CONTRATADA, situada na Av. José Bernardino, n“ 391, Sl 05, Setor Industrial, Balsas/MA, CEP
65.800-000, C.N.P.,Í. n.° 07.349.661/0001-76, Inscrição Municipal n° 11.983.440-91. neste ato
representado por Pedro Silmar Bosing, RG, n° 1.753.439-SSP/PR, CPF n.° 049.253.748-85, firmam
o presente CONTRATO de prestação de serviços, confonne consta do processo Administrativo n.°
027/2014 - Bacabeira/MA, referente a licitação na modalidade Concorrência n° 001/2014-CPL.
submetendo-se as parles às disposições constantes da Lei n." 8.666/93, e suas alterações posteriores
e as cláusulas e condições seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada de
consultoria/assessoramento técnico na área tributária para o Município de Bacabeira/MA, nos
termos do Edital de licitação na modalidade ConcoiTência n° 001/2014-CPL e Proposta da
CONTRATADA que fica fazendo parte integrante deste Contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se

Assessoria Especializada S/C, doravante denominadae

compromete a;

a) proporcionai- os meios necessários para que a CONTR.4TADA possa desempenhar
com presteza os serviços contratados dentro das normas estabelecidas,
confonnidade com o Termo dc Referência:

b) permitir o livTe acesso de representantes credenciados da CONTRATADA
dependências

c) designar ser\'idores público com capacidade técnica e legal para acompanhamento
fiscalização dos serviços contratados, bem como para realização de atos indelegáv
previstos no Código Tributário Municipal, que atuam como gestores seguindo
orientação dos técnicos da CONTRATAD.A;

d) promover o acompanhamento e ampla fiscalização sempre que julgar necessário,
todos os documentos referentes aos serviços executados, por sua conta e em poder da
CONTRATAD.A;

em

as suas

eis

Rua 10 de Novembro, S/n“, Cidade Nova, Bacabeira - MA, Cep - 65 143 000. Fone - (98) SSd/, i k.,,-
8095,

CNPJ n“ 01.611.396..'0001 -76., E-mail írefeitura.bacabeira@ibèst.c(:
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e) notificar a CONl RATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições
curso da prestação de serviços, fixando prazo para sua correção;

í) efetuar o pagamento na forma convencional na Cláusula Quarta deste instrumento;

C LÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTR.ATADA

Visando a execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTICATADA se obriga a:

a) Executar os servãços, na forma constante do Termo de Referência do Edital de

Concorrência n° 001/2014 - CPL, e de sua Proposta que passa a fazer parte
integrante do presente Contrato, como se transcrito fossem, com recursos necessários

ao perfeito cumprimento do objeto;

b) Realizar ações de suporte periódicas de apoio e auxílio ao Município nas definições
de estratégias e ações a serem realizadas pela Equipe do Município com o foco no
incremento da arrecadação e redução de evasão fiscal;

c) Disponibilizar corpo técnico operacional e tributário para execução do objeto;

d) Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a prestação de serviços efetuados
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados, a critério da CONTRATANTE;

e) Arcar com a responsabilidade civil por todos e qualquer danos materiais

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou

representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;

f) Utilizar empregados habilitados e com conhecimento técnicos na prestação de
serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em
vigor;

g) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à CONTRATANTE;

h) Instruir seus empregados quanto à necessidade acatar as orientações da
CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando
for o caso;

i) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

j) Arcar com o ônus decorrente de eventuais equivoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de

fatores ftituros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § U do art S7 da Lei
8.666/93.

no

em

e morais

sua

Rua 10 de Novembro, S/n", Cidade Nova, Bacabeira - MA, Cep - 65 143 000, Fo
8095,

CNPJ n°01.611.396/0001-76., E-mail - prefej

(98) 33^6 8094, Fax - (98) 3346

‘.bacabeira@^^á^í(xo
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CLÁUSULA OliARTA - DO VALOR

Pela execução dos serviços objeto do presente contrato, a CONTRATANTE

pagará a COTRATADA o valor global estimado de R$ 828,000,00 (oitocentos e vinte e oito

mil reais) em parcelas mensais, de acordo com as horas efetivamente trabalhadas, mediante

apresentação da Nota Fiscal discriminativa, em até o décimo dia útil subsequente ao do mês em

que se der o cumprimento da prestação prevista na Cláusula Primeira

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, à CONTRATAD.A, após

atestada a execução dos serviços pelo Setor Competente, mediante deposito em conta

corrente. Agência e Banco indicados pela CONTRATADA O comprovante de depósito

bancário valerá como recibo de pagamento

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os documentos correspondentes ao pagamento dos serviços deverão ser entregues,

até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da realização dos serviços, em nome da
CONTRATANTE,

PAR.\GR,AFO SEGUNDO

A CONTRATADA deverá apresentar a comprovação de que a empresa está em

dias com as obrigações perante o Sistema de Seguridade Social mediante a apresentação das

Certidões Negativas de Débitos com o INSS e FGTS e Certidões Conjunta Negativa de

Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e Certidão Negativa de Débitos da

Fazenda Estadual e Municipal, para fins de pagamento,

PARÁGRAFO TERCEIRO

Havendo erro na Nota Fiscal, contestação ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA, e o pagamento ficará

pendente até que esta providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para

pagamento iniciar-se-à após a regularização da situação ou reapresentação do documento
fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUARTO

Caso o pagamento seja efetuado além do prazo estipulado no capuí da Cláusula

Quarta, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa de 0,33% (trinta e três centésimos por

cento) ao dia sobre o valor vencido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor contratado,

desde que, para isto, não tenha concorrido a CONTRATADA

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros, para execução do presente Contrato, correrão à conta da

seguinte Dotação Orçamentária: 02.02.01,04 122,0003.201.5 - Man. e Func. do Departamento

da Administração Tributária

Natureza da Despesa: 3,3.90 35 ~ Serviços de Consultoria.

Rua H) de Novembro,. S/if, CuWe Nova, Bacaheira » MA., €q> - 65 J43 (HX), - (98) 3346 l’ax - (98) 3346 8(í95,

CNPJ n® 01 611.396/0001 -76, E-mail - prefeilura,bacabeira@ibest,com br

FL.(S)
RÚBRICaTTo:3^^-o



PSEFEITUSA DE

BACABEIRA
Cidade de Futuro

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato entrará em vigor a partir da data de sua assinatura por um

período de 12 (doze) meses.

CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante

do CONTRATANTE, nos termos do art, 67 da Lei Federal n, 8.666, de 21 de junho de 1993,

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES

A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os

acréscimos ou supressões que se fazem necessários, de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato

CLÁUSULA DÉCMA - DO INADÍMPLEMENTO E SANÇÕES

Nos termos da Lei 8 666/93, de 21,06,1993, o CONTRATANTE poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar ao CONTR4TADO, na hipótese de atraso injustificado na

execução total ou parcial do Contrato, as seguintes sanções:

a) advertência,

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor não executado do Contrato, nos

casos que ensejarem sua rescisão, determinada por ato unilateral e escrito da

CONTRATANTE

c) suspensão temporária da participação era licitação e impedimento de contratar
com a Administração Pública Municipal, por prazo não superior a 02 (dois)
anos,

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admini.straçâo

Pública enquanto subsistirem os motivos da punição.

PARÁGRAFO ÚNICO

A sanção prevista na alínea “b”, poderá ser aplicada juntamente com qualquer das

sanções previstas nas alíneas “c” e "‘d”,

CLÁUSULA ONZE - DA RESC:iSÃO DO CONTRATO

O Contrato poderá ser rescindido:

a) a qualquer momento, devendo a parte que assim quiser agir, dar à outra um

prévio aviso, por escrito, com 30 (trinta) dias,

b) nos casos enumerados nos Itens I a XVll do art, 78, da Lei n,° 8.666, de 21 de

Junho de 1993;

c) amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a
CONTRATANTE;

d) judicialmente, nos termos da legislação processual.

CLÁUSULA DOZE - DO REAJUSTE

O valor deste CONTRATO, não poderá ser reajustado na periodicidade de sua

vigência.

Riia 10 de :Noveni!5to. S/n", Cidade Nova, Bacabara - MA, Cep - 65 143 000, Fone - (98) 3346 8094, Fí x - s vH s «

CNPJ n" 01.611,396/0001-76, E-mail - prefeitura.bacabeira@ibest cpis,(g)



Pff£f£irURA Dí

BACABEIRA
Cidade de Futuro

CLÁUSULA TREZE - DA HABILITAC ÃO

A CONTRATADA terá que manter durante a execução do contrato, eni

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e

qualificação exigida na licitação,

CLÁUSULA QUATORZE - DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE fará publicar o resumo do presente contrato no Diário

Oficiai do Estado, após sua assinatura, obedecendo o prazo previsto no Parágrafo único, do
artigo 61, da Lei n" 8.666/93,

CLÁUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 com suas alterações e dos

princípios gerais de direito

CLÁUSULA DEZESSEIS - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Rosário, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas

do presente instrumento.

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este contrato em 02 (duas) vias de

igual teor e um só efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas.

Bacabeira, 15 de maio de 2014,
/

CONT^tA^E y

CWTRATADA

ATESTEMUNHAS
\
/

mmíá'-.

CPF - Z 7~ I

Rua i 0 de .Novembro, S/if, Cidade Nova, Bacabeira - MA. Cep - 65 143 WK), Fone - (98) 3346 80‘>4, .Fax - (98) 3346 8095,

CNPJ n° 01 611 396/0001-76, E-mail - prefeitura.bacabeira@ibest conpTfe#
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PREFEITURA MUNICIPAL
TASSO FRAGOSO

SIPJ ns 06.997.563/0001-82

Av. Santos Dumont s/n“ - Centro - Cep. 65.820-000 - Fone; 99 3543 1160

CONTRATO N2 46/TP/02/2017. PROC. ADM.
Ne 39/2017.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE S! CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TASSO
FRAGOSO- MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO E A EMPRESA S A
ADICIONAR - SERVIÇOS TÉCNICOS E ASSESSORIA
ESPECIALIZADA S/C.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO-MA através

da PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO, situada na Avenida Santos Dumont,
Centro, Cep 65.820-000, Tasso Fragoso - MA, inscrita no CNPJ sob o ne 06.997.563/0001-
82, neste ato representado pelo Roberth Cleydson Martins Coelho, brasileiro,
portador da Carteira de Identidade ne 142428930 SSP/MA, CPF ne 407.566.533-04, a
seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa S A ADICIONAR - SERVIÇOS TÉCNICOS
E ASSESSORIA ESPECIALIZADA S/C, situada na Av. Dr José Bernadino ne 391, Sala 05,
Bairro .Setor Industrial, Balsas/MA, inscrita no CNP( sob o n® 07.349.661/0001-
76,neste ato representada pelo Sócio Administrador, Sr. Pedro Silmar Bosing RG ne
1.753.439-4 SESP/PR e CPF Ne 049.253,748-85 - Sócio - Administrador,. a seguir

denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da
Lei ne 8.666/93 e alterações posteriores, mediante as disposições expressas nas cláusulas
seguintes:

Cláusula primeira - Do objeto:

1.1. O presente contrato tem pôr objeto a implantação e modernização do sistema de
arrecadação tributário do Município de Tasso Fragoso/MA, ao qual será executado pela
empresa contratada acima identificada.

Cláusula segunda - Da vinculação deste instrumento e fundamento legal;

2,1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade TOMADA DE PREÇO
Ns 002/2017 e rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n^ 8.866/93 e
alterações posteriores

c9 <í>

.«.A. TvíX
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Complementar n® 123/06 e alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de direito
público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as

disposições de direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa a

integrar este contrato.

Cláusula terceira - Do valor contratual;

Pela execução do objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o

valor global de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), correspondente a;

3.1.

PeríodoPreço
Mensal

Preço
TotaldeDescrição do serviço Unid. Quant.Item

mMl execução

01 Contratação de empresa do

ramo para implantação e

modernização do sistema de

arrecadação tributário do

Município de Tasso Fragoso/MA;

implantação de programas que iç/jgg
possam dar melhores condições

para aumentar a arrecadação
tributária municipal e .Prestação

de serviços de apoio operacional

promoção

desenvolvimento técnico para o

uso de recursos tecnológicos

adquiridos, com o objetivo de

modernizar a gestão tributária

dos municípios

R$ 20.000 153 (dias) R$06

120.000,00

dona

Do valor da garantia de execução3.2.

Não será exigida garantia da execução do contrato, mas fica reservado a

CONTRATANTE, o direito de reter do valor devido a CONTRATADA, a

importância monetária referente ao pagamento de multas, indenizações

e ressarcimentos relativos à qualquer dano causado àadministração.

3.1.1.

P
FL.(S) N”:
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Cláusula quarta - Da classiifcação orçamentária e financeira dos recursos:

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos
específicos consignados no orçamento da Prefeitura .Municipal de Tasso Fragoso-
MA, classificada conforme abaixo especificado:

00Fonte de recurso

Orgão 10 - PREFEITURA MUNICIPAL
Unidade 04 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTAL

DE PESSOAL

Projeto/atívidade 04.122.0052.2-009 Gestão da Secretaria de Administração e Gestão de Pessoal

3.3.90.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa JurídicaNatureza da despesa

4.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos respectivos
créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da presente
licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no orçamento
vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

Cláusula quinta - Da vigência contratual;

5.1. 0 presente contrato iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de
dezembro de 2017, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até

0 limite máximo de 60 (sessenta) meses, em conformidade com o inciso II do art

57 da Lei n- 8.666/93 e alterações posteriores.

Cláusula sexta - Da execução e local dos serviços:

A forma de execução dos serviços será mensal, e acordo com a necessidade desta

administração pública.

dL

61 Os serviços deverão ser executados no município de Tasso Fragoso - MA, dentro
do período estabelecido no cronograma físico-financeiro/desembol so e de

acordo com o local, quantidades e especificações técnicas contidos no projeto

básico da licitação TOMADA DE PREÇOS 002/2017 (observando-se os

serviços contratados, devidamente previstos na cláusula terceira do instrumento

contratual), sendo que a inobservância destas condições implicará na recusa sem

que caiba qualquer tipo de reclamação por parte dainadimplente.

RÜCTRICA:
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63. Os serviços contratados deverão ser executados no prédio da Prefeitura

Municipal de Tasso Fragoso - MA, especificamente na sala do Gabinete do

Prefeito, situada à Avenida Santos Dumont, Centro, Tasso Fragosc)-.MA, de
segunda-feira a sexta-feira, das 08:00hs (oito horas) às 12:00hs (doze horas) e
das 14:00hs (catorze horas) às 18:00hs (dezoito horas), totalizando uma jornada

de prestação de serviços de 40hs (quarenta horas) semanais.

A contratada deverá disponibilizar profissionai(is) de nível superior,

devidamente registrado(s) no(s) conselho(s) pertinentes(s), os indicados na

declaração de disponibilidade e apresentação de relação explícita do pessoal
técnico especializado, para executarem os serviços de assessoria e consultoria

contratados.

64.

0(s) profissional(is) indicado(s) pela empresa licitante para fins de

comprovação da capacitação técnico-operacional deverá(ão) participar

da execução dos serviços, objeto da licitação, podendo ser substituídos

por profissional(is) de experiência equivalente ou superior, desde que

atenda(m), aos requisitos exigidos no edital e a substituição seja

aprovada previamente pela Administração.

64.1

Os serviços serão recebidos/fiscalizados por servidor da Prefeitura Municipal de

Tasso Fragoso especialmente designado(s), observando-se o que segue:

65.

A contratante, observado o prazo de execução, emitirá o termo de

recebimento provisório de medição (minuta no anexo XIX do edital da

TOMADA DE PREÇOS N® 002/2017) para efeito de posterior verificação

quanto sua conformidade com as especificações técnicas contidas no

projeto básico e com a proposta da empresa contratada.

65.1

Após a verificação da qualidade, quantidade e especificações dos serviços

executados recebidos provisoriamente, havendo aceitação dos mesmos,

a contratante emitirá o Termo de Recebimento Definitivo (minuta no

anexo XX do edital da TOMADA DE PREÇOS 002/2017), no prazo

máximo de 02 (dois) dias úteis.

65.2

O recebimento definitivo não isenta a contratada de responsabilidade

futura quanto à qualidade dos serviços executados.

6S3.

Os serviços reprovados no recebimento provisório não serão aceitos, devendo a

empresa contratada refaze-los imediatamente sem quaisquer acréscimos a

contratante, contados a partir da notificação, arcando com todos os custos

.(S) —is
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decorrentes.

Cláusula sétima - Do pagamento;

7.1 0 pagamento será efetuado referente serviços executados, mediante o termo de

recebimento definitivo de medição, acompanhado da Nota Fiscal (devidamente
atestada pelo setor competente), medição dos serviços executados, termo de

recebimento provisório de medição e após a comprovação de que a contratada está

em dia com as obrigações relativas a regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a
contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as referidas
certidões:

7.1.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de

Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União,

emitida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Federal.

7.1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de

Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante,

comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual.

7.1.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto
à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da

empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda

Estadual.

7.1.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de

Negativa, relativa à atividade econômica, expedida pelo Município do

domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Municipal.

Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto
à Dívida Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou

sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a

Fazenda Municipal.

7.1.5.

7.1.6. Certidão Negativa de Débito, expedida pelo Instituto Nacional de

Seguridade Social - INSS, comprovando a regularidade perante a

Seguridade Social.

Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela7.1.7.

PMTF
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Caixa Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.

7.1.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com

efeitos de Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou

Conselho Superior da Justiça do Trabalho ou Tribunais Regionais do

Trabalho, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a

Justiça do Trabalho.

72 0 pagamento será efetivado no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da
emissão do termo de recebimento definitivo de medição e mediante a apresentação
das certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento.

73. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação

irregular relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as

certidões enumeradas no item 7.1 deste instrumento deverão estar válidas para o

dia do pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo

de validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a(s) mesma(s) não
forjem) regularizada(s).

É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada

neste Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o

protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento

e indenização pelos danos decorrentes.

7.4

A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MA será

devolvida à contratada para as necessárias correções, com as informações que

motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua

reapresentação.

75.

Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e

estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes.

7.6

k documentação exigida no item 7.1.6 deste instrumento "Certidão Negativa de

Débito, expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS", poderá ser

substituída pela documentação exigida no item 7.1.1 "Certidão Conjunta Negativa,

ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos e Contribuições

Federais e Dívida Ativa da União", desde que esta tenha sido emitida a partir de 20
de outubro de 2014, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014

(Ministério da Fazenda).

7.7.

a
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Cláusula oitava ~ Dos encargos de mora por atraso de pagamento:

8.1. A contratante não arcará com os encargos da mora por atraso de pagamento
decorrente de ausência total ou parcial da documentação hábil ou pendente de
cumprimento de quaisquer cláusulas constantes da cláusula sétima deste

instrumento, por parte da contratada.

Cláusula nona - Da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato:

9,1, Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá
restabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n^

8.666/93 e alterações posteriores, mediante comprovação documental e

requerimento expresso da contratada.

Cláusula décima - Dos acréscimos e supressões:

10.1, A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

Cláusula décima primeira - Da atualização monetária em decorrência de atraso de

pagamento;

11.1.0 não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo estabelecido
neste instrumento, ressalvado o contido no item 7.4 da cláusula sétima, ensejará a
atualização do respectivo valor pelo IGP-M - índice Geral de Preços de Mercado, da
Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula:

VDl

VA = X INF, onde;
INI

VA = Valor Atualizado

VDl = Valor Inicia!

INI = IGP-M/FGV na data inicial

INF = IGPM/FGV na data final

Cláusula décima segunda - Do reajustamento de preços:

IZl Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do

w
FL(S)N?:
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presente contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação
econômico-financeira inicial deste instrumento.

Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços

praticados no mercado, rnantendo-se a diferença percentual apurada

entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no
mercado à época da assinatura do contrato.

IZLl

IZIZ Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços

contratados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados
pelo setor competente da Prefeitura Municipal deTasso Fragoso - MA.

Cláusula décima terceira - Da alteração contratual:

13.1. 0 contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n- 8.666/93 e
alterações posteriores, mediante as devidas justificativas. A referida alteração,

caso haja, será realizada através de termo de aditamento.

Cláusula décima quarta - Da fiscalização:

14.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de
fiscalização da execução deste instrumento de contrato.

Cláusula décima quinta ~ Do reconhecimento dos direitos, obrigações e

responsabilidades das partes:

Constituem direitos da contratante receber o objeto deste contrato nas condições

avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo
convencionados.

15.1.

15.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante:

Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto deste contrato;15.2.1.

15.2.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento;

Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a

execução do contrato.

15.2.3.

15.3. Constituem obrigações da contratada:

RÚBRICAr~^^
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Executar os serviços em conformidade com as normas técnicas e

obedecendo rigorosamente o projeto básico;

15.3.1.

Atender todas as especificações, prazos e condições estabelecidas neste

instrumento;

15.3.2.

Executar os serviços durante o prazo de vigência deste contrato;15.3.3.

Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o

adimplemento das obrigações decorrentes deste contrato;

15.3.4.

Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato;15.3.5.

Sujeitar-se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando
todos os esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações

procedentes, caso ocorram;

15.3.6.

Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior,

dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e

apresentar os documentos para a respectiva aprovação, em até 05 (cinco)

dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não serem
considerados;

15.3.7.

Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

decorrentes da execução do presente contrato;

15.3.8.

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação;

15.3.10. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita

condição dos serviços, inclusive sua qualidade, competindo-lhe também,

os serviços que não forem aceitos pela fiscalização da Contratante

deverão, obrigatoriamente, ser refeitos;

15.3.9.

15.3.11. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer

acidentes que porventura ocorram durante a execução dos serviços, bem

como o uso indevido de patentes e registros;

FL(8)N»:
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15.3.12. Atender, imediatarnente, todas as solicitações da fiscalização da
Contratante, relativamente a execução do contrato;

15.3.13. 0 pessoal que trabalhará na execução dos serviços contratados deverá

estar devidamente fardado; e

15.3.14. Todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à execução

dos serviços deverão ser fornecidos pela Contratada, estando

terminantemente proibido o uso de bens pertencentes a Prefeitura

Municipal de Tasso Fragoso, mesmo que existam e estejam sem uso no

período da execução dos trabalhos.

15.3.15. A contratada se compromete, na execução do presente contrato, a

observar todas as leis, regulamentos e normas vigentes.

15.4. Constituem responsabilidades da contratada:

15.4.1. Responsabilizar-se-á a Contratada por todos os documentos a ela

entregues pela Contratante, enquanto permaneceram sob sua guarda para
a execução dos serviços pactuados, respondendo pelo mau uso, perda,
extravio ou inutilização, salvo comprovado caso fortuito ou força maior,

mesmo se tal ocorrer por ação ou omissão de seus prepostos ou quaisquer
pessoas que a eles tenham acesso.

15.4.2. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que

culposo, praticado por seus prepo.stos, empregados ou mandatário, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

acompanhamento pela contratante;

15.4.3. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em

decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos de

trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais

decisões judiciais, eximindo a contratante de qualquer solidariedade ou

responsabilidade;

15.4.4. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à
contratante por autoridade competente, em decorrência do

descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução

do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à

contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de

qualquer pagamento devido à contratada, o valor correspondente.

PMTF
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A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente

aos referidos danos ou prejuízos diretamente da garantia prestada
faturas pertinentes aos

independentemente de qualquer procedimento judiciai, assegurada a
prévia defesa.

15.4.6. 0 valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a
contratada for responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-

M - índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas,
obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que
deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante,
utilizando-se a seguinte fórmula;

15.4.5.

ou

pagamentos que lhe forem devidos.

VDI

VA = XINF, onde:
INI

VA = Valor Atualizado

VDI = Valor Inicial

INI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)
INF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)

15.5. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades
previstas em lei no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente de

inexecução total ou parcial do mesmo.

Cláusula décima sexta - Da rescisão do contrato:

16.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante,

independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade

com 0 ait. 55, inciso IX, da Lei n- 8.666/93 e suas alterações posteriores nos casos
previstos nos artigos 77 e 78 da referida lei.

Cláusula décima sétima - Das penalidades:

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em
processo regular, a empresa fornecedora ficará sujeito às seguintes penalidades,
sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

17.L

í
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1 - Advertência;

II - Multa;

111 - Suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante;

IV'' - Declaração de inidoneidade.

172 A penalidade de advertência será aplicada em caso de faltas ou descumprimento
de cláusulas contratuais que não causem prejuízo à contratante e será publicada
na imprensa oficial [art, 6-, Xlll, Lei n- 8.666/93 e alterações posteriores).

173. A contratada sujeitar-se-á à multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor
da respectiva fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro a partir do 31® (trigésimo
primeiro) dia de atraso, considerado o prazo estabelecido para meta/execução
deste contrato.

17.4. No caso de atraso na meta/execuçâo deste contrato por mais de 30 (trinta) dias,
poderá a contratante, a partir do 31® (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo

critério, rescindir o contrato, podendo, inclusive, aplicar penalidade de
impedimento da contratada em participar de licitações públicas realizadas pela
contratante por um prazo de até 05 (cinco) anos.

As multas previstas nos incisos do tem 17.1 desta cláusula são aplicáveis
simultaneamente ao desconto objeto do item 15.4.3 da cláusula décima quinta,
sem prejuízo, ainda, de outras cominações previstas neste instrumento.

175

17.6 A multa será descontada do valor da fatura, cobrada diretamente da contratada ou

ainda judiciaimente.

17.7. A penalidade de suspensão temporária para licitar e contratar com a contratante,

pelo prazo de 05 (cinco) anos, será publicada na imprensa oficial (art. 6-, .Xlll, Lei

n® 8.666/93 e alterações posteriores) e poderá ser aplicada nos seguintes casos
mesmo que desses fatos não resultem prejuízos à contratante:

Reincidência em descumprimento de prazo contratual;17.7.1.

17.7.2. Descumprimento total ou parcial de obrigação contratual;

17.7.3. Rescisão do contrato.

~TWF,
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A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a contratada:17.a

17.8.1. Descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que
desses fatos resultem prejuízos à contratante;

17.8,2. Sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no i'ecolhimento

de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou

parafiscais;

17.8.3. Tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação.

As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 17.1 desta cláusula, poderão ser
aplicadas juntamente com a do inciso II do item 17.1 desta cláusula.

17.9.

17.10. As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade,

aplicadas pela contratante, após a instrução do pertinente processo no qual fica
assegurada a ampla defesa da contratada, serão publicadas na imprensa otkial (art. 6®,

XI!I, Lei 8.666/93 e alterações posteriores).

17.11 A penalidade de declaração de inidoneidade, implica na impossibilidade da
contratada de se relacionar com a contratante.

17.12 A falta do(s) produto[s) ou mão-de-obra qualificada para execução deste contrato,

não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou

inexecução das obras/serviços objeto deste contrato e não a eximirá das

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais

condições estabelecidas.

Cláusula décima oitava - Dos ilícitos penais;

18.1. As infrações penais tipificadas na Lei n® 8.666/93 e suas alterações posteriores

serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das

demais cominações aplicáveis.

Cláusula décima nona - Da troca eventual de documentos:

19.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada

através de protocolo.

FL(S)t:^^cJfoy
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19.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de
documentos.

Cláusula vigésima - Dos casos omissos;

20.1. Os casos omissos serão resolvidos às luzes da Lei Federal n^ 8.666/93 e alterações
posteriores, e dos princípios gerais de direito.

Cláusula vigésima primeira - Da publicação resumida deste instrumento

21.1. Em conformidade com o artigo 61, parágrafo único, da Lei 8.666/93 e alterações
posteriores, a publicação resumida deste instrumento de contrato e seus

aditamentos (se houver), será efetuada na imprensa oficial (art. 6°, Xlll, Lei n®
8.666/93 e alterações posteriores).

Cláusula vigésima segunda - Do Foro:

22.1. Fica eleito 0 Foro da Comarca deTasso Fragoso - MA, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas da interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento

contratual, que foi impresso em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas

testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

i'
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Tasso Fragoso (MA), 01 de agosto de 2017.

ROBERTH CLEYDSON MARTINS COELHO

Prefeito Municipal
Contratante

^ ■
S A ADICIONAR - SERVIÇOS TÉCNICOS E ASSESSORIA ESPECIALIZADA S/C

CNPJ Ne 07.349.661/0001-76
Contratada

W
Testemunhas:

4/^ ..9JCPF ns1-NOME

CPF ne2 - NOME

PMTF,
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Tasso Frago.so (MA), 01 de agosto de 2017.

ROBERTH CLEYDSON MARTINS COELHO

Prefeito Municipal
Contratante

^ •
S A ADICIONAR - SERVIÇOS TÉCNICOS E ASSESSORIA ESPECIALIZADA S/C

CNPJ m 07.349.661/0001-76
Contratada

Testemunhas:
'y'

CPF n21- NOME

CPF n^2 - NOME

\
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Tasso'lííigoso

PROCESSO N" 54/2025-PMTF/MA.

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços técnicos especializado de

consultoria e assessoria para a realização de atividades da administraçãotributáriavoltado para
o incremento das Receitas Municipaispara a PrefeituraMunicipal de Tasso Fragoso - MA.

REFERÊNCIA: Justificativa da escolha do prestador de serviços e dos preços praticados de
mercado.

Considerando a solicitação realizada por esta Secretaria, referente à Contratação de

pessoa jurídica especializada em serviços técnicos especializado de consultoria e

para a realização de atividades da administração tributária voltado para o incremento das

Receitas Municipais para a Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MA, conforme descrito
Termo de Referência.

assessoria

no

Considerando que se trata de profissional de serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais de notória especialização e uma

que a empresa S ADICIONAR — SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA —

EIRELI, CNPJ n° 07.349.661/0001-76, é uma empresa que comprova através da

documentação apresentada sua expertise téenica.

vez

Dessa forma, considerando que se trata de um serviço que possui uma especialidade

técnica, o que inviabiliza a confrontação de preços através de cotações de outros profissionais.

Utilizou-se como parâmetro de preços, contratos realizados pela S ADICIONAR -

SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA - EIRELI a outros órgãos Públicos,

conforme contrato firmado com a Prefeitura Municipal de Bacabeira, Centro Novo e Tasso

Fragoso.

Observa-se que na confrontação de preços entre a Proposta apresentada pela S

ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA - EIRELI, CNPJ n°

07.349.661/0001-76 e os preços apresentados nos contratos, nota-se que o valor proposto para

apresentação está equivalente e até mesmo menor com outros contratos celebrados com entes

da Administração Pública.

Tasso Fragoso - MA, 04 de abril de 2025.

SANTOSIGOR RIB

Secretário Municipal de Administração e Finanças
Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MA

FL.(S)N^:
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Ao Setor de Contabilidade do Município,

Tasso Fragoso - MA, 07 de abril de 2025.

Para informar, consoante determina os artigos 5°, inciso II e j7 capiit, da

Constituição Federal, combinado com os artigos 7°, § 2°, inciso III, 38, caput e 74, inciso

III, “C”, da Lei Federal n° 14.133/2021, a disponibilidade de dotação orçamentária e

financeira para o seguinte processo:

Processo: 54/2025 - Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços técnicos

especializado de consultoria e assessoria para a realização de atividades da administração

tributária voltado para o incremento das Receitas Municipais para a Prefeitura Municipal

de Tasso Fragoso - MA.

• Valor Global: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).)

IGOR RIBEIRO SANTOS

Secretário Municipal de Administração e Finanças
Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MA

PM TF
FL.(S) N»: SÍ L/
RÚBRICA:



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO

CNPJ: 06.997.563/0001-82

Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso em 9 de abril de 2025.

Conforme solicitado, segue a dotação orçamentária para:

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADO DE

CONSULTORIA E ASSESSORIA PARA A REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇAO TRIBUTARIA

VOLTADO PAFIA O INCREMENTO DAS RECEITAS MUNICIPAIS.

Órgão: prefeitura municipal de tasso fragoso

Unidade: 04 - secretaria de administração e finanças

AçàO"'

Função: 04

Sbfunção: 123

Programa: 0003
Proj eto/Atividade/Oper.Especial: 2-008
04.123.0003.2-008 - Gestão Tributária e Financeira

3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Juridica

]“Fonte de Recursos

Recursos—não -V-i ncu 1 ados—ele—Impostos4—ÃO©-

[RUDAABREP*

fÃBirCÊC3954/MAa:

RÜBRieAr-^zysz?^
■t ag;

Médülo' Gerencial [No. -J
TTsrTTwTEmüwlüpO"' ABREUEmitido por ABREU© Fênix Softwares Públicos - vvww.femx com br

Í11091
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DECLARAÇAO

Declaro, para os fins dispostos no inciso II do art. 16 da Lei Complementar n° 101,

de 04 de agosto de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), que o aumento da despesa tem

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual - LOA e é compatível

com o Plano Plurianual - PPA e a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO.

Tasso Fragoso - MA, 09 de abril de 2025.

Assinado de forma digital

por KELSON RICHARD ■

CARVALHO HOLANDA TassoFragoso
VIEIRA;74444913304

KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MA

PMTF
PL (S)N°:_ / /
RÚBRICA:
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Encaminhe-se à Procuradoria Geral do Município para análise e emissão de

Parecer quanto à legalidade do pleito.

Tasso Fragoso - MA, 16 de abril de 2025.

Assinado de forma digital

por KELSON RICHARD

CARVALHO HOLANDA TosSOFrcigoso
VIEIRA:74444913304

KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MA

PMT|=FL.(8) N«:
RÚ8RICA:
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 54/2025 - PMTF/MA

PARECER JURÍDICO N° 17/2025

ORIGEM: Secretaria Municipal de Administração e finanças
ASSUNTO: Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços técnicos especializado

de consultoria e assessoria para a realização de atividades da administração tributária voltado

para o

MA.

AMPARO LEGAL: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Art. 74, inciso III, “c”, da

Lei n" 14.133/21.

incremento das Receitas Municipais para a Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso -

1. RELATÓRIO

Versam os presentes autos acerca da possibilidade jurídica de Contratação de

pessoa jurídica especializada em serviços técnicos especializado de consultoria e assessoria
realização de atividades da administração tributária voltado para o incremento daspara a

Receitas Municipais para a Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MA.

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos:

a) Ofício da Secretaria Municipal de Administração e Finanças

b) DFD- Documento de Formalização de Demanda
c) Estudo Técnico Preliminar
d) Termo de Referência;
e) Ofício solicitação de Proposta de Preços
SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA - EIRELI;

S ADICIONAR

empresa S ADICIONAR -a

SERVIÇOSf) Proposta comercial da empresa
CONSULTORIA E ASSESSORIA - EIRELI;

g) Documentação de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, técnica e econômica,

da empresa a ser contratada;
h) Contrato firmado com outros entes públicos comprovando preço de mercado;

i) Dotação Orçamentária e Declaração de Responsabilidade Fiscal;

j) Documentos que comprovam notória especialização e ^

profissionais;

currículos dos

É 0 relatório.

Passo a opinar.

2. DA ANÁLISE JURÍDICA

A presente manifestação diz respeito, tão-somente aos aspectos jurídicos, não

adentrando, em aspectos de conveniência e oportunidade da Administração, e

aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa ou financeira, sendo ainda

meramente opinativa.

nem em

PMTF
FL.(S) NP:
RÚBRICA:
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É cediço que ordenamento jurídico pátrio estabelece a obrigatoriedade de lieitação

casos que a administração pretenda contratar com terceiros a execução de obras,

prestação de serviços, alienações, compras, locações, seja ela a Administraçãodireta ou
indireta.

No que se refere ao mérito, importa ressaltar que os serviços aeima discriminados são

necessários para fortalecer a capacidade de arrecadação do Municípiode Tasso Fragoso/MA,
diante do aumento das demandas sociais e das restrições orçamentárias, visando à

modernização da gestão fiscal, á ampliação da base eontributiva, à recuperação de créditos, à

otimização de transferências do ICMS e ITR. ao fortalecimento institucional da administração

tributária e ao cumprimento das recomendações dos órgãos de controle externo, em

consonância com os princípios da legalidade, eficiência e responsabilidadefiscal.

O art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal estabelece a obrigatoriedade de

realização de certame licitatório, de forma a assegurar igualdade de condições a todos os

participantes, ressalvados os casos específicos na legislação especial.

Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

nos

(...)

XXI - Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratos mediante processo de

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

cláusulas que estabeleçam obrigações deconcorrentes, com

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos^ termos
da lei, que somente permitirá as exigências de qualiifcação técnica e

garantia do cumprimento daseconômica indispensáveis

obrigações.

Dito isso, cumpre pontuar que a contratação de serviços pela Administração

Pública deve pautar-se na conveniêneia, oportunidade, atendimento ao interesse público e na

disponibilidade de recursos, além de observar os princípios da legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, dentre outros.

Por outro lado, a Lei Federal n” 14.133/2021 estabelece a possibilidade de

contratação direta através de procedimento de inexigibilidade de licitação, conforme

destacado abaixo;

Art. 74. É inexieível a licitacão guando inviável a competição

especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

predominantemente intelectual com proifssionais
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

em

ou
natureza

empresas

serviços de publicidade e divulgação:

2
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(...)

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias;

§3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo,

considera-se de notória especialização o proifssional ou a empresa

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de

desempenho anterior, estudos, experiência, publicações,
organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos

relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho

essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto

do contrato. (...)"

Do exposto, observa-se que de acordo com o artigo supra, a prestação de serviços

de Assessoria e Consultoria técnica, pode vir a ser contratada pela Administração Pública,

mediante inexigibilidade de licitação, acaso demonstrada a notória especialização do

profissional ou do escritório a ser contratado. Ressaltando ainda, que a referida Lei excluiu a

expressão serviços "de caráter singular", presente no art. 25, inciso II, da Lei n 8.666/93.

Porém, não obstante tal permissão cabe ao Poder Público, mesmo nesses casos, a

realização de procedimento prévio, com atendimento às formalidades necessárias para que

fique demonstrada, de forma inequívoca, a inviabilidade de competição e a notória

especialização do contratado.

Repise-se que, para que se caracterize a situação de inexigibilidade descrita no

supracitado regramento legal, é necessária a configuração, no caso concreto, do requisito de

admissibilidade expressamente previsto no caput do artigo 74 da Lei 14.133/21.

Assinale-se, porque necessário, que a inviabilidade de disputa decorre tanto da

ausência de pluralidade de concorrentes quanto da peculiaridade da atividade a ser executada

efetuado for de natureza personalíssima, porquepelo particular (quando o serviço a ser
pressupõe, por exemplo, o desenvolvimento de atividade criativa e intelectual).

Percebe-se, pois, que a inviabilidade de competição decorre de circunstâncias

extra normativas, características esta inerente à inexigibilidad e de licitação. De tal maneira,

tem-se que as situações que ensejam tal espécie excludente do certame licitatório não se

exaurem naquelas previstas na Lei 14.133/21, os quais tratam de hipóteses meramente

exemplificativas.

Quanto ao Notoriamente especializado será, assim, o profissional ou empresa que,

detendo especial qualificação decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,
ou outros requisitos relacionadospublicações, organização, aparelhamento, equipe técnica

suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

com

O Professor Ronny Charles na obra Leis de Licitações Públicas Comentada, 14“

Ed. pag. 441, defende ainda; >MTF,/n
FUSIN^:

RÚBRICA:3
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É importante anotar que a notória especialização pode variar de

acordo com a localidade da prestação contratual. Determinado
profissional, detentor de alguns atributos ou de especíifca formação,

pode ser reconhecido como notório especialista em uma pequena

cidade ou região, embora seu trabalho e sua reputação sejam

totalmente desconhecidos em uma grande capital.

Conforme se vislumbra acima, com o advento da nova Lei de Licitações e

Contratações Pública há entendimento até mesmo pela relativização quando da aferição dos

elementos que autorizam a inexigibilidade prevista no dispositivo acima.

Por outro lado, convém afirmar que a notória especialização envolve elemento

subjetivo, já que se refere a uma caraterística particular do contratado.

Em tais circunstâncias, quando restar caracterizada a notória especialização do

prestador, pessoa física ou empresa, a contratação não demandará a realização de prévio

certame licitatório, inviabilizado pela impossibilidade de competição que diretamente resulta

da alta capacitação e do nível de qualificação daquele a quem se pretende contrata.

Isso porque, analisando os documentos acostados, bem como a “vida” pregressa

da empresa, constata-se que outra conclusão não se chega a que perfilhe pelo entendimento

de que o serviço oferecido é de notória qualidade e especialidade técnica.

Analisando os documentos da empresa a ser contratada, destaca a sólida

capacidade técnica da S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA

- EIRELI, comprovada por atestados emitidos pelas prefeituras de Tasso Fragoso - MA,

Sambaíba - MA, São Raimundo das Mangabeiras - MA, Riachão - MA, Balsas - MA e

Bacabeira - MA. A empresa demonstrou competência em diversas áreas da assessoria,

consultoria e auditoria tributária.

Além disso, os documentos reforçam o compromisso da empresa em oferecer

soluções personalizadas e integradas, para melhor resultado no incremento das receitas

municipais. A diversidade dos serviços prestados e a aprovação dos Municípios atendidos

justificam a contratação da S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E

ASSESSORIA - EIRELI para assegurar uma gestão financeira eficiente e transparente,

atendendo aos altos padrões exigidos pelas instituições públicas e órgãos fiscalizadores.

Assim sendo, diante dos requisitos exigidos pela lei para autorizar a contratação

direta de profissional especializado, entendemos ser possível a contratação, tendo em visto
haver comprovação nos autos de que a mesma é possuidora de especialização essencial e mais

adequada à plena satisfação do objeto a ser contratado, vez que comprova a sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, organização, equipe técnica e outros requisitos

relacionados com suas atividades.

RÚBRICA:
4



Tã^Fragoso

Ademais, a empresa a ser contratada demonstrou notório reconhecimento e

patente currículo profissional, demonstrando ter exercido atividades similares com perfeição,

com objetos similares. Neste sentido, vejamos Marcai Justen Filho;

‘■"Isso se traduz na existência de elementos objetivos ou formais, tais

como a conclusão de cursos e a titulação no âmbito de pós-

graduação, a participação em organismos voltados à atividade

especializada, o desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços

semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras técnicas, o

exercício de magistério superior, a premiação em concursos ou a

obtenção de láureas, a organização de equipe técnica e assim por

diante

Não bastasse a condição de especialista do interessado, pretendido pelo

Município, a contratação pelo Poder Público não poderia ser confiada a quaisquer

profissionais. Aqui ingressa uma série de requisitos de índole subjetiva que interessa à

Administração muito mais do que uma licitação ordinária poderia suportar.

Faz-se mister ressaltar, ainda, que o Município de Tasso Fragoso - MA não possui

em seu quadro, servidores suficientes em condições de atender a demanda descrita no objeto

a ser contratado.

Com efeito, para efetuar contratações através de Inexigibilidade de Licitação com

fulcro no artigo supra, a Administração deve necessariamente observar requisitos acima

descritos, bem como as exigências legais para a contratação, previstas no artigo 72, e incisos

do mesmo dispositivo, que assim dispõem:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com

os seguintes documentos:
I- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo;
II- estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 22 desta Lei;

III- parecer jurídico e pareceres técnicos,
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos.
IV- demonstração da compatibilidade da previsão
orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habilitação e qualiifcação mínima necessária:
VI- razão da escolha do contratado;

Vll-justiifcativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente

se for o caso, que

de recursos

5
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No caso dos autos, verifica-se que os requisitos supra foram demonstrados, vez

que se observa o seguinte: comprovação de que o eontratado preenche os requisitos de

habilitação e qualificação mínima necessária; bem como a razão da escolha do contratado,

justificativa de preço e autorização da autoridade competente, conforme documentação anexa.

Destaca-se, ainda, que nos autos eonstam os documentos de formalização de

demanda. Estudo Téenico Preliminar e termo de referência, contendo os elementos

neeessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caraeterizar o objeto

requisitado.

Nota-se, ainda, a razoabilidade dos gastos empreendido, vez que demonstrado nos

autos, comprovação de que os preços paetuados se encontram em consonância com aqueles

referendados no mercado. No caso, a justificativa do preço pautar-se na demonstração dos

valores pactuados em contratações anteriores com órgãos Públicos, que guardam semelhança

com o objeto a ser contratado.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, considerando a documentação constante dos autos, especialmente

a justificativa de lavra da Secretaria solicitante, bem como os argumentos acima levantados,

manifesta-se pela possibilidade da contratação por Inexigibilidade de Eicitação nos termos do
art. 74, inciso 111, alínea “c” da Lei de Licitação n 14.133/2021.

Ressaltamos, por fim, a necessidade de publicação do Extrato do Contrato na imprensa

oficial, no prazo legal, como condição de vigência e eficácia.

É o parecer. S.M.J.

Tasso Fragoso - MA, 06 de maio de 2025.

•/WirU^&
AMANDA VITORIA REZENDE OLIVEIRA

Assessora Jurídica/Matrícula n° 04959

Procuradoria Geral do Município

RÚBRICA:6
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MINUTA CONTRATO

72025 - PMTF/MACONTRATO N

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 54/2025 - PMTF/MA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
QUE ENTRE SI CELEBRAMO MUNICÍPIO
DE TASSO FRAGOSO - MA E A EMPRESA S

ADICIONAR - SERVIÇOS, CONSULTORIA E
ASSESSORIA - EIRELI.

O MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO - MA, pessoa jurídica de direito público de

administração direta, com sede na Av. Santos Dumont, s/n. Centro, Tasso bragoso - MA,

06.997.563/0001-82, neste ato representado pelo Sr.inscrito no CNPJ/MF sob o n
KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA \TEIR.\, portador da Cédula de

Identidade n” 000015301093-2, órgão expedidor SSP/MA e do CPF n

doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, a empresa S ADICIONAR —

SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA - EIRELI, inscrita no CNPJ n.

07.349.661/0001-76, com sede Av. Santos Dumont, n° 347, Centro, Tasso Fragoso - MA,

neste ato representada pelo Sr. Pedro Silmar Bosing, portador da Cédula de Identidade n.
075348292021-1 SSP - MA, inscrito no CPF sob o n.° 049.253.748-85, CORECON/SP

20.031, doravante denominada CONTRAl'ADA, firmam o presente CONTR.\TO de

prestação de ser\'iços, conforme consta do Processo Admimstradvo n° 54/2025 - PM 1 F/MA,

referente a contratação direta por inexigibüidade de licitação, nos termos do que dispõe

74, inciso III, “c” da Lei Federal n° 14.133/2021, e pelas Cláusulas e condições seguintes:

744.449.133-04,

O

O art.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada em ser\4ços técnicos especializado de

consultoria e assessoria para a realização de atividades da administração tributária voltado para

incremento das Receitas Municipais para a Prefeimra Municipal de Tasso Fragoso - MA, em
conforrmdade com o Termo de Referência, que passa a integrar este instrumento, como se

nele transcrito estivesse, juntamente com a proposta da CONTRATADA.

do objeto estão discriminadas na tabela abanxo:
Valor Estimado R$

o

1.2. As especificações e quantitativos

QtdUndEspecificaçãoItem
TotalMensal

Contratação de pessoa jurídica

especializada em serváços

especializado de consultoria e
assessoria para a realização de
atividades da administração tributária

voltado para o incremento das Receitas

Municipais para a Prefeimra Municipal
de l asso Fragoso - iVL\

técnicos

RS 180.000,00RS 15.000,0012Mês01

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

FL.(S)f>^y^^/
RÚBRICAÍ^TÕÕ^1
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2.1. O contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
3.1. Prestação de servúços de levantamento e identificação de informações na composição,

formação e incremento do índice de participação do Município no retorno do ICMS - IPM-
ICMS;

a) Compreendendo: a elaboração e o acompanhamento de todos os procedimentos

Administrativos Fiscais até a constimição IPM-ICMS, ou seja: o levantamento Fiscal, a

identificação do VALOR ADICIONADO não declarado ao Município e ou declarado a

menor e os procedimentos Administrativos Fiscais necessários;
a.l) Ficam expressamente excluídas deste objeto as atividades relacionadas à análise, revisão

acompanhamento de processos administrativos e judiciais já em curso, notadamente o

processos administrativo n° 0146594/2023 e ação judicial n° 2024.1600.04181, cuja condução

técnica encontra-se sob contratação específica.
3.2. Consultoria tributária na cobrança e recuperação de impostos Sobre Sentiços de Qualquer

Namre2a (ISSQN);

a) sob forma de trabalho Impessoal do Próprio Contribuinte e de Pessoas Jurídicas,

b) Sujeito Passivo

c) Responsabilidade Tributária
d) Lançamento e recolhimento
e) Compreendendo a elaboração e o acompanhamento de todos os

Administrativos Fiscais até a constituição dos Créditos Tributários, ou seja: o levantamento

Fiscal, a identificação do ISSQN não recolhido ao Município e ou recolhido a menor e

procedimentos Administrativos Fiscais necessários;
3.3. Consultoria tributária para o incremento das receitas municipais - ITBI e ITR;

a) Compreendendo: identificação do imóvel e de seu possuidor, levantamento da produção

por produtor — Notas Fiscais emitidas, levantamento, análise, determinação e cadastro do

.3.4. Consultoria tributária para a implantação das Taxa de competência do Município;

a) Fistabelecimento
b) Base de calculo
c) Sujeito Passivo
d) Lançamento e recolhimento
3.5. Processos Fiscais

a) x\poio técnico na anáhse, revisão e instrução de processos fiscais relacionados à
constituição de crédito tributário, lançamento de tributos e apuração de infrações fiscais,

com base na legislação vigente e nos princípios da legahdade e do contraditório.
3.6. Processos Administrativos Tributários

a) Consultoria especiah2ada na organização, revisão e tramitação dos processos

administrativos tributários, desde a impugnação de autos de infração até a decisão final,

incluindo suporte ã atuação dos órgãos julgadores municipais.
3.7. Processo Contencioso Fiscal

a) Assessoria em casos de htígios tributários no âmbito judicial ou administrativo
elaboração de peças técnicas, pareceres e estratégias de defesa ou cobrança, visando

resguardar o interesse púbhco e garantir a i
3.8. Crédito Tributário e Fiscal

a) Levantamento, vahdação e regularização de créditos tributários municipais, incluindo

orientação para constituição, cobrança, inscrição em dívida ativa e eventual recuperação

administrativa ou judicial desses valores.

ou

procedimentos

os

com

efetividade da arrecadação.
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3.9. Administração Tributária

a) Apoio técnico à gestão da administração tributária municipal, com foco na modernização

dos procedimentos de arrecadação, fiscalização e controle de tributos, bem como na

capacitação de senidores e melhoria da eficiência arrecadatória.
3.10. Adequação da I.egislação Tributária Municipal
a) í\nálise crítica e proposta de atualização ou revisão da legislação tributária municipal para
compatibilização com as normas constitucionais, infraconstitucionais e jurisprudência

atualizada, visando segurança jurídica e ampliação da base arrecadatória.

3.11. Serviços de Apoio em Geral
a) Prestação de serviços complementares de apoio técnico-operacional, inclusive por meio de

fornecimento de relatórios, pareceres, sistemas, treinamentos e demais ferramentas voltadas

ã execução das atividades da administração tributária municipal.

CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os servnços a serem contratados enquadram-se
em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência

legal do órgão contratante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo

plano de cargos.
4.2. A prestação dos ser\dços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoalidade e subordinação direta.

pressupostos legais, constituindo-senos

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO INICIAL E LOCAL PARA A EXECUÇÃO
DO SERVIÇO
5.1. Os sennços deverão ser iniciados a partir da data de assinatura do contrato,

prestados, preferencialmente, nas5.2. Os sentiços objeto do presente contrato

dependências da CONTlL\TADA;
5.3. A forma de execução mencionada no subitem 5.2 não exclui a possibilidade da

presença da equipe técnica da

serão

CON'riL\TANTE requisitar sempre que necessário a
CONI ILVTADA na sede da Prefeitura Municipal para realização de tarefas presenciais como

reuniões, assessoria, consultoria, etc;
5.4. Todos os custos com deslocamento da equipe para realização dos servnços objeto do

presente contrato serão custeadas pela CONTIL\TADA, inclusive quanto

alimentação, combustível, despesas telefônicas, internet, material de expediente, enfim, tudo

que for necessário para a execução dos sentiços objeto do presente termo.

ao deslocamento.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da CON lR.\rADA

encaminhando os documentos necessários ã adequada reahzação dos sentiços.

6.2. Efemar o pagamento em obsen^ncia ã forma estipulada pela administração no prazo

estabelecido no contrato;

6.3. Repassar todas as informações necessárias para
Contrato e Termo de Referência;

6.4. Informar à Contratada sobre novas ocorrências relacionadas com a execução dos sentiços,

e düigenciar nos casos que exigem providências corretivas;
6.5. Fiscalizar e acompanhar a execução dos sentiços.

prestação dos sentiços, objeto deste

Fus)t^y?&
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6.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em

especial, na aplicação de sanções e alterações do mesmo.
6.7. Fornecer ã contratada todo itpo de informação interna essencial ã realização dos serviços;

6.8. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do
objeto, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de

informação e qualidade exigidos;
6.9. Atestar os ser\tiços executados quando os mesmos estiverem de acordo com o

especificado no Termo de Referência.
6.10. Fornecer atestados de capacidade técnica para a CONTIC\TADA, sempre que
solicitado.

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇAÕES DA CONTRATADA
7.1. Executar os ser\tiços contratados com zelo, de forma a cumprir com todas as suas

obrigações e a finalidade da contratação;
7.2. Ser a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, excluída a
Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações;
7.3. Prestar os ser\tiços nos prazos definidos pelo solicitante e a partir do recebimento da Nota
da Execução de Ser\tiços e de acordo com as especificações do presente Contrato e Termo de
Referência;

7.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ã CONTIL\TANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da Execução dos Servtiços em apreço, não excluindo

ou reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o

CONTlC\TANTE.

7.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por sua equipe técnica
direta e indiretamente, decorrentes da execução do contrato.

7.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTIL\ FANTE,

obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço.

7.7. Cumprir com as demais imposições do instrumento convocatório;

7.8. Prestar os servtiços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre

ordem e funcionamento;

7.9. Comumcar ã CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade no servtiço e prestar

os esclarecimentos necessários;

7.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato.

7.11. Arcar com todas as despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem quando for
necessário o deslocamento ã sede da contratante.

7.12. Manter durante toda a execução do contrato, as documentações de habilitação e

quahficação em compatibüidade com as obrigações assumidas;
7.13. Dispor de equipe técnica necessária para a execução do objeto.

acompanhamento pela

perfeitaem

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO E FORMA DE
PAGAMENTO

8.1. O valor global do presente contrato é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será reahzado em 12 (doze) parcelas fixas e

valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) cada, a serem pagas no prazo de 10 (dez)
dias corridos, a contar da data de emissão da respectiva Nota Fiscal.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento será efetuado pela CONTR.\TANTE ã

CONTRATADA, através de depósito em conta corrente
do Brasil.

mensais no \

60.192-6, agência 895-8, Banco

RÜBRICAC^-ixoo
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo

estabelecido no parágrafo primeiro por culpa da (iONTRATANTE, serão devidos encargos

moratorios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em

regime de juros simples, desde que, para tanto, não tenha concorrido à Contratada.

PARxVGRAFO QUARTO: O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x

\T, onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista

a do efedvo pagamento; I = índice de compensação financeira
=

para o pagamento e

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA
9.E O contrato em decorrência desta contratação direta terá a vigência de 12 (doze meses), a

partir da data de assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado nos termos do artigo
106 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. A despesa relativa a este Contrato ocorrerá por conta da Dotação Orçamentária:

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO
Unidade: 04 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Ação

Função: 04

Sub função: 123

Programa: 0003
Projeto/Atividade/Oper. Especial; 2-008
04.123.0003.2-008 - Gestão Tributária e Financeira

Natureza da Despesa
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa |uridica

Fonte de Recursos

500 Recursos não \^inculados de Impostos1

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL
11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, garantida a defesa prévia, mediante ato da

CON TRATANTE, o qual deve ser comunicado por escrito à CONTR.\TADA:

cumprimento irregular de cláusulas contratuais;I - Não cumprimento ou
II - Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Contrato;

modificação na finalidade ou estrutura da CONTR.\lADA queIII - Alteração Social ou

prejudique a execução deste Contrato;
I\" - Insolvência, dissolução ou falência da CON'PR.\TADA;
V — Comum acordo entre as partes.
parAgil\fo Único

Os demais motivos ensejadores da rescisão contramal estão previstos

parágrafo do art. 138, da Lei n° 14.1333 de 01 de abril de 2021.

nos incisos I a III e

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES
12.1. Será responsabilizado administrativamente o contratado, pelas infrações evenmalmente

praticadas, consoante o que preceitua o art. 155 e seguintes da Lei 14.133/21.
12.2. As sanções previstas nos art. 155 e 156 da Lei 14.133/21 serão precedidas do

Contraditório e Ampla Defesa.

FL.(S)
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A execução do contrato será fiscalizado por serrddor previamente designado pelo chefe
do executivo municipal, nos termos do que dispõe o
Parágrafo único: A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTILVTADA
por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas ou vícios na execução dos ser\úços,

inclusive perante terceiros, não implicando corresponsabiüdade da CC)NTIL\ L\N IE ou de

seus agentes diante destes.

art. 117 da Lei Federal n“ 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE
14.1. O valor deste CONTIL\TO só poderá ser reajustado após 12 (doze) meses de vúgência
de acordo com a variação do índice Geral de Preços — Mercado (IGPM), nos termos do que

preceitua o art. 92, § 4°, I da Lei 14.133/21.
14.2. Caberá à CONTRATADA a iniciativa de solicitar o reajuste de preços.

CLÁUSULA DÉCIMO QUINTO - DA BASE LEGAL

15.1. Na interpretação deste Contrato e nos casos omissos será aplicada a Lei n° 14.133/21, a
doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais do Direito.

CLÁUSULA DÉCIMO SEXTO - DA PUBLICAÇÃO
16.1. A CONTIU\TANTFi fará publicar o presente contrato

Contratações Públicas (PNCP), após sua assinatura, obedecendo ao prazo da Lei n° 14.133/21.

no Portal Nacional de

CLÁUSULA DÉCIMO SÉTIMO - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-

base a Lei 14.133/21.se como

CLÁUSULA DÉCIMO OITAVO - DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Balsas/hL\, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente instrumento.
E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor

e um efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas.

de 2025deTasso Fragoso - MA,

KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA

Prefeito Municipal
Prefeimra de Tasso Fragoso - hL\

CONTRATANTE

S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI
CNPJ; 07.349.661/0001-76
Pedro Silmar Bosing

Representante l,egal
CONTRATADO

RÚBRICA: ''4c»tc>o
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TESTEMUNHAS:

1-

CPF n°:

2-

CPF n°:

0
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DESPACHO

Considerando a manifestação da Procuradoria Geral do Município constante do

Parecer anexo, AUTORIZO o presente procedimento de inexigibilidade de licitação,

para a regular Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços técnicos

especializado de consultoria e assessoria para a realização de atividades da administração

tributária voltado para o incremento das Receitas Municipais para a Prefeitura Municipal

de Tasso Fragoso - MA.

Tasso Fragoso - MA, 09 de maio de 2025.
^ssinado de forma digital

por KELSON RICHARD tíÜjfcv
CARVALHO HOLANDA

VIEIRA:74444913304

KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso - MA

rúbricaT^ Otyç
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CONTRATO N“ 39/2025 - PMTF/MA

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 54/2025 - PMTF/MA

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE TASSO FRAGOSO - MA E A EMPRESA S

ADICIONAR - SERVIÇOS, CONSULTORIA E
ASSESSORIA - EIRELI.

O MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO/MA, pessoa jurídica de direito público de

administração direta, com sede na Av. Santos Dumont, s/n, Centro, Tasso Fragoso - MA, inscrito

CNPJ/MF sob o n° 06.997.563/0001-82, neste ato representado pelo Sr. KELSON RICHARD
CARVALHO HOLANDA VIEIRA, portador da Cédula de Identidade n° 000015301093-2, órgão

expedidor SSP/MA e do CPF n° 744.449.133-04, doravante denominada CONTRATANTE, e de

outro, a empresa S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA -

EIRELI, inscrita no CNPJ n.° 07.349.661/0001-76, com sede Av. Santos Dumont, n° 347, Centro,

Tasso Fragoso - MA, neste ato representada pelo Sr. Pedro Silmar Bosing, portador da Cédula de
Identidade n.° 075348292021-1 SSP - MA, inscrito no CPF sob o n.° 049.253.748-85,

CORECON/SP 20.031, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente

CONTRATO de prestação de sennços, conforme consta do Processo Administrativo n.° 54/2025

- PMTF/MA, referente a contratação direta por inexigibilidade de licitação, nos termos do que

dispõe o art. 74, inciso III, “c” da Lei Federal n
seguintes:

no

14.133/2021, e pelas Cláusulas e condições

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada em servnços técnicos especializado de consultoria e
realização de atividades da administração tributária voltado para o incremento das

conformidade com o
assessoria para a

Receitas Municipais para a Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso/MA, em

Termo de Referência, que passa a integrar este instrumento, como se nele transcrito estivesse,

juntamente com a proposta da CONTRATADA.
1.2. As especificações e quantitativos do objeto estão discriminadas na tabela abaixo:

Valor Estimado R$
Unid. Quant.EspecificaçãoItem

Total: Mensal

Contratação de pessoa jurídica especializada em

serviços técnicos especializado de consultoria e

assessoria para a realização de atividades da
administração tributária voltado para o incremento

das Receitas Municipais para a Prefeitura Municipal

de Tasso Fragoso/MA

RS 180.000,00RS 15.000,0012Mês01

1 '3FL.(S) N°:
RÚBRICA:
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. O contrato será executado sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
3.1. Prestação de serviços de levantamento e identificação de informações na composição,

formação e incremento do índice de participação do Município no retorno do ICMS - IPM-
ICMS;

a) Compreendendo: a elaboração e o acompanhamento de todos os procedimentos

Administrativos Fiscais até a constituição IPM-ICMS, ou seja: o levantamento Fiscal, a

identificação do VALOR ADICIONADO não declarado ao Município e ou declarado a

menor e os procedimentos Administrativos Fiscais necessários;

a.l) Ficam expressamente excluídas deste objeto as atividades relacionadas à

análise, revisão ou acompanhamento de processos administrativos e judiciais já

em curso, notadamente o processos administrativo n° 0146594/2023 e ação judicial n°

2024.1600.04181, cuja condução técnica encontra-se sob contratação específica.

3.2. Consultoria tributária na cobrança e recuperação de impostos Sobre Serviços de

Qualquer Natureza (ISSQN);
a) sob forma de trabalho Impessoal do Próprio Contribuinte e de Pessoas Jurídicas,

b) Sujeito Passivo

c) Responsabilidade Tributária
d) Lançamento e recolhimento
e) Compreendendo a elaboração e o acompanhamento de todos os

Administrativos Fiscais até a constituição dos Créditos Tributários, ou seja: o levantamento

Fiscal, a identificação do ISSQN não recolhido ao Município e ou recolhido a menor

procedimentos Administrativos Fiscais necessários;

3.3.Consultoria tributária para o incremento das receitas municipais - ITBI e ITR;

a) Compreendendo: identificação do imóvel e de seu possuidor, levantamento da produção por

produtor - Notas Fiscais emitidas, levantamento, análise, determinação e cadastro do VTN

3.4.Consultoria tributária para a implantação das Taxa de competência do Município;

a) Estabelecimento

b) Base de calculo

c) Sujeito Passivo
d) Lançamento e recolhimento

3.5.Processos Fiscais

a) Apoio técnico na análise, revisão e instrução de processos fiscais relacionados à constituição
de crédito tributário, lançamento de tributos e apuração de infrações fiscais, com base na

legislação vigente e nos princípios da legalidade e do contraditório.

procedimentos

e os

FL.(S)N“:Í!S^
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3.6.Processos Administrativos Tributários

a) Consultoria especializada na organização, revisão e tramitação dos processos administrativos

tributários, desde a impugnação de autos de infração até a decisão final, incluindo suporte ã

atuação dos órgãos julgadores municipais.

Processo Contencioso Fiscal3.7.

a) Assessoria em casos de litígios tributários no âmbito judicial ou administrativo, com

elaboração de peças técnicas, pareceres e estratégias de defesa ou cobrança, visando resguardar o

interesse público e garantir a efetividade da arrecadação.

3.8.Crédito Tributário e Fiscal

a) Levantamento, validação e regularização de créditos tributários municipais, incluindo

orientação para constituição, cobrança, inscrição em dívida ativa e eventual recuperação

administrativa ou judicial desses valores.

3.9.Administração Tributária

a) Apoio técnico ã gestão da administração tributária municipal, com foco na modernização dos
procedimentos de arrecadação, fiscalização e controle de tributos, bem como na capacitação de
ser\ddores e melhoria da eficiência arrecadatória.

Adequação da Legislação Tributária Municipal

a) Análise crítica e proposta de atualização ou revisão da legislação tributária municipal para

compatibilização com as normas constitucionais, infraconstitucionais e jurisprudência atualizada,

visando segurança jurídica e ampliação da base arrecadatória.

Serviços de Apoio em Geral

a) Prestação de senúços complementares de apoio técnico-operacio nal, inclusive por meio de

fornecimento de relatórios, pareceres, sistemas, treinamentos e demais ferramentas voltadas à

execução das atividades da administração tributária municipal.

3.10.

3.11.

CLÁUSULA QUARTA - CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os sendços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos legais, constituindo-se em
atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do

órgão contratante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu

cargos.

4.2. A prestação dos sendços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a

Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.

respectivo plano de
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CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO INICIAL E LOCAL PARA A EXECUÇÃO DO

SERVIÇO

5.1. Os semços deverão ser iniciados a partir da data de assinatura do contrato.

5.2. Os sertdços objeto do presente contrato serão prestados, preferencialmente, nas dependências
da CONTRATADA;

5.3. A forma de execução mencionada no subitem 5.2

CONTRATANTE requisitar sempre que necessário a
CONTRy\TADA na sede da Prefeitura Municipal para realização de tarefas presenciais como

reuniões, assessoria, consultoria, etc;

5.4. Todos os custos com deslocamento da equipe para realização dos sendços objeto do presente

contrato serão custeadas pela CONTIUVTADA, inclusive quanto ao deslocamento, alimentação,

combustível, despesas telefônicas, internet, material de expediente, enfim, tudo o que for necessário
para a execução dos servdços objeto do presente termo.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da CONTR^XTADA

encaminhando os documentos necessários à adequada realização dos sendços.

6.2. Efetuar o pagamento em observ^ância à forma esdpulada pela administração no prazo
estabelecido no contrato;

6.3. Repassar todas as informações necessárias para a prestação dos sert iços, objeto deste Contrato e
Termo de Referência;

6.4. Informar ã Contratada sobre novas ocorrências relacionadas com a execução dos sendços, e

diligenciar nos casos que exigem providências correüvas;
6.5. Fiscalizar e acompanhar a execução dos servdços.
6.6. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos ã execução do contrato, em especial, na

aplicação de sanções e alterações do mesmo.
6.7. Fornecer à contratada todo tipo de informação interna essencial ã realização dos serviços;

Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto,

efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e

qualidade exigidos;
6.9. Atestar os servdços executados quando os mesmos estiverem de acordo com o especificado no
Termo de Referência.

6.10. Fornecer atestados de capacidade técnica para a CONTRATADA, sempre que solicitado.

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇAÕES DA CONTRATADA
■7.1. Executar os sendços contratados com zelo, de forma a cumprir com todas as suas obrigações e
a finalidade da contratação;

7.2. Ser a única responsável pelos atos praticados pelo seu pessoal e prepostos, excluída a
Municipalidade de quaisquer reclamações e indenizações;
7.3. Prestar os sertúços nos prazos definidos pelo solicitante e

Execução de Serviços e de acordo com as especificações do presente Contrato e Termo de
Referência;

7.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da Execução dos Ser\úços em apreço, não excluindo ou

não exclui a possibilidade da
presença da equipe técnica da

6.8.

partir do recebimento da Nota da

4
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reduzindo essa responsabilidade, quando da fiscalização ou o acompanhamento pela
CONTRATANTE.

7.5. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado por sua equipe técnica direta e
indiretamente, decorrentes da execução do contrato.

7.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do serviço.

7.7. Cumprir com as demais imposições do instrumento convocatório;

7.8. Prestar os sendços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem
e funcionamento;

7.9. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade no ser\dço e prestar

esclarecimentos necessários;

7.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato.

7.11. Arcar com todas as despesas de deslocamento, alimentação e hospedagem quando for
necessário o deslocamento à sede da contratante.

7.12. Manter durante toda a execução do contrato, as documentações de habilitação e qualificação

em compatibilidade com as obrigações assumidas;
7.13. Dispor de equipe técnica necessária para a execução do objeto.

os

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO

8.1. O valor global do presente contrato é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será realizado em 12 (doze) parcelas fixas e mensais
no prazo de 10 (dez) dias corridos.no valor de RS 15.000,00 (quinze mil reais) cada, a serem pagas

a contar da data de emissão da respectiva Nota Fiscal.
PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento será efetuado pela CONTRvVTANTE à

CONTRATADA, através de depósito em conta corrente n° 60.192-6, agência 895-8, Banco do
Brasil.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no

parágrafo primeiro por culpa da CONTRATANTE, serão devidos encargos moratórios ã taxa

nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples,

desde que, para tanto, não tenha concorrido à Contratada.
PARÁGRAFO QUARTO: O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP,

onde: EM = Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o

do efetivo pagamento; 1 = índice de compensação financeira = 0,00016438; e \T =
pagamento e a

Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA
9.1. O contrato em decorrência desta contratação direta terá a vigência de 12 (doze meses), a partir
da data de assinatura do presente contrato, podendo ser prorrogado

14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. A despesa relativa a este Contrato ocorrerá por conta da Dotação Orçamentária:

termos do artigo 106 da Leinos

PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO

04 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇA"^
Órgão:
Unidade:

5

PMTF
4°: 6FL.(S)N“
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Ação
Função: 04

Sbfunção: 123

Programa: 0003
Projeto/Atividade/Oper.Especial: 2-008
04.123.0003.2-008 - Gestão Tributária e Financeira

Natureza da Despesa
3.3.90.39.00.00 - Outros Ser\4ços de Terceiros - Pessoa Jurídica
Fonte de Recursos

1 500 Recursos não Vinculados de Impostos

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA RESCISÃO CONTRATUAL

defesa prévia, mediante ato da11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, garantida
CONTRATANTE, o qual deve ser comunicado por escrito à CONTRATADA:

I — Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais;

11 - Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste Contrato;

111 — Alteração Social ou modificação na finalidade ou estrutura da CONTRATADA que

prejudique a execução deste Contrato;
IV - Insolvência, dissolução ou falência da CONTRATADA;

V - Comum acordo entre as partes.
PARÁGRAFO ÚNICO

Os demais motivos ensejadores da rescisão contratual estão previstos nos incisos 1 a 111 e parágrafo
do art. 138, da Lei n° 14.1333 de 01 de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES

12.1. Será responsabilizado administrativamente o contratado, pelas infrações eventualmente

praticadas, consoante o que preceitua o art. 155 e seguintes da Lei 14.133/21.
12.2. As sanções previstas nos art. 155 e 156 da Lei 14.133/21 serão precedidas do Contraditório e

Ampla Defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
13.1. A execução do contrato será fiscalizado por servúdor previamente designado pelo chefe do
executivo municipal, nos termos do que dispõe o art. 117 da Lei Federal n° 14.133/21.

Parágrafo único: A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por

quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas
terceiros, não implicando corres
destes.

ou vícios na execução dos senúços, inclusive perante

ponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes diante

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE
14.1. O valor deste CONTRATO só poderá ser reajustado após 12 (doze) meses de vigência de
acordo com a variação do índice Geral de Preços - Mercado (IGPM), nos termos do que preceitua

art. 92, §4°, Ida Lei 14.133/21.
14.2. Caberá à CONTRATADA a iniciativa de solicitar o reajuste de preços.

o

CLÁUSULA DÉCIMO QUINTO - DA BASE LEGAL

FMTF
FLÍSINO; ni
RÚBRICaT^TÕÕc

6



I» C I

15.1. Na interpretação deste Contrato e nos casos omissos será aplicada a Lei n° 14.133/21, a

doutrina, a jurisprudência e os princípios gerais do Direito.

CLÁUSULA DÉCIMO SEXTO - DA PUBLICAÇÃO
16.1. A CONTRATANTE fará publicar o presente contrato no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), após sua assinatura, obedecendo ao prazo da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMO SÉTIMO - DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes de comum acordo, tomando-se

como base a Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMO OITAVO - DO FORO

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Balsas/MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do

presente instrumento.

E, para firmeza do que foi pactuado, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e um

efeito na presença das testemunhas abaixo assinadas.

TVsso Fragoso/MA, 13 de maio de 2025.

KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA

Prefeito Municipal

Tasso Fragoso/MA

^Çinado de forma digital

BOSING:049253748

por

PEDRO SILMAR

BOSING:04925374885

Dados: 2025.05.13 08:51:19 -03'00'
85

S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI
CNPJ: 07.349.661/0001-76

Pedro Silmar Bosing

Representante Legal
CONTRATADO

TESTENIUNHAS:

1-

CPFn°: oèé-0T3.
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0003/Projeto/Atividade/Oper.Especial:2-008/04.123.0003.2-008 - Gestão

Tributária e Financeira/ Natureza da Despesa; 3.3.90.39.00.00
-

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica/ Fonte de Recursos:

1500 Recursos não Vinculados de Impostos. Tasso Fragoso - MA, 13 de

maio de 2025. Kelson Richard Carvalho Holanda Vieira. Prefeito

Municipai de Tasso Fragoso - MA.

Art. 25 Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3® Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO,

ESTADO DO MARANHÃO, AOS QUINZE DIAS DO MÊS DE MAIO DO

ANO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO.

Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS

Código identificador: ef5afa6d51al3163041c5bdf65a01af8

KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA

Prefeito Municipal de Tasso Fragoso/MA RESENHA DE CONTRATO N» 41/2025/PMTF. PROCESSO N®

25/2025 - PMTF. CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 01/2025-CPL

Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS

Código identificador: 176510a5cf5a69820488a87b2dl53982

RESENHA DE CONTRATO N2 41/2025/PMTF. PROCESSO N» 25/2025

- PMTF. Concorrência Eletrônica n» 01/2025-CPL, da Prefeitura Municipal

de Tasso Fragoso. O MUNICÍPIO DE TASSO FRAGOSO - MA, inscrita no

CNPJ n« 06.997.563/0001-82, e a empresa CONSRIL - CONSTRUTORA
RIPARDO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n» 02.354.503/0001-90.
BASE LEGAL Lei n» 14.133/2021, e suas alterações posteriores.

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia/arquitetura para

execução de obras de construção de Creche de Educação Infantil no

município de Tasso Fragoso/MA - FNDE - CRECHE TIPO 1. PRAZO DE

VIGÊNCIA: 18 (dezoito) meses, a contar da data de sua assinatura do

contrato. VALOR GLOBAL: R$ 5.298.887,59 (cinco milhões,
duzentos e noventa e oito mil, oitocentos e oitenta e sete reais

e cinquenta e nove centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA;
Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO/ZUnidade:
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - MDE//Ação//Função:

12//Subfunção; 361//Programa: O012//Projeto/Atividade/Oper.
Especial; 1-025//12.361.0012.1-025 - Construção, Ampliação e

Melhoria de Prédios da EscolaresZ/Natureza da Despesa;

4.4.90.51.00.00 - Obras e InstalaçôesZ/Termo de Compromisso n. =

961007/2024/FNDE/CAIXA. Kelson Richard Carvalho Holanda
Vieira. Prefeito Municipal. Tasso Fragoso - MA, 14 de maio de 2025.

RESENHA DE CONTRATO N9 39/2025 - PMTF/MA. PROCESSO N9

54/2025 - PMTF/MA.

RESENHA DE CONTRATO N® 39/2025 - PMTF/MA. PROCESSO N^

54/2025 - PMTF/MA. Contratação Direta, inexigibilidade de licitação por

serviços técnicos especializados. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL

DE TASSO FRAGOSO - MA, inscrita sob o n® 06.997.563/0001-82,

representada pelo seu titular Sr. KELSON RICHARD CARVALHO
HOLANDA VIEIRA, inscrito no CPF sob o n®. 744.449.133-04, e de

outro, empresa S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E
ASSESSORIA - EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n® 07.349.661/0001-7 6.

BASE LEGAL art. 74, inciso III, "c", da Lei Federal n® 14.133/2021.

OBJETO; Contratação de pessoa jurídica especializada em serviços

técnicos especializado de consultoria e assessoria para a realização de

atividades da administração tributária voltado para o incremento das

Receitas Municipais para a Prefeitura Municipai de Tasso Fragoso - MA.

PRAZO DE VIGÊNCIA: vigência de 12 (doze) meses, a partir da data

de assinatura. VALOR GLOBAL: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil

reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA: Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL
DE TASSO FRAGOSO - Unidade: 04 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS - Ação: Função: 04/Subfunção: 123/Programa:

Publicado por: IGOR RIBEIRO SANTOS

Código identificador: c89140ecla2d226337fbf3ecf3d39957
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Portaria do Gabinete n° 056 de 21 de janeiro de 2025.

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SENHOR KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA, PREFEITO MUNICIPAL

DE TASSO FRAGOSO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe

são conferidas pelo Artigo 76, VI, da Lei Orgânica Municipal,

CONSIDERANDO que a execução dos Contratos Administrativos deve ser acompanhada e

fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, conforme

determinação ínclita no Art. 117 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/21,

RESOLVE:

Art. 1°. Designar o Sr RICHARD WLAKERNAN MARANHAO SILVA, matrícula n° 04885,

Fiscal de todos os Contratos de fornecimento de bens e serviços comuns e especiaiscomo

celebrados e executados pela Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso/MA.

Art. 2°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a

02 de janeiro de 2025.

REGISTRA-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO, ESTADO DO MARANHÃO

AOS VINTE E UM DIA DO MÊS DE JANEIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO.

KELSON «CHARO CARVALHO

KELSON RICHARD »»»,»*
\»/Mr\VMLnV^ cpf Ai 0U»(EM BRANCO). OU*p*BM«>C«J. CNi^<ELSON
..-V. AkÉi-»A RlCHARDCAHVALMOMOLA«»AVie«A74444913304
HOLANDA

VIEIRA:74444913304

KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA

Prefeito Municipal de Tasso Fragoso/MA

^MTF
FL.(S)N<>:. iCf-Q
RÚBRICA:

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO - MA
AVENIDA SANTOS DUMONT, S/N, CENTRO



Tásso Fragoso

RESENHA DE CONTRATO N“ 39/2025 - PMTF/IMA. PROCESSO N° 54/2025 - PMTF/MA.

Contratação Direta, inexigibilidade de licitação por serviços técnicos especializados. PARTES:
PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO - MA, inscrita sob o n° 06.997.563/0001-82,

representada pelo seu titular Sr. KELSON RICHARD CARVALHO HOLANDA VIEIRA, inscrito no

CPF sob o n°. 744.449.133-04, e de outro, empresa S ADICIONAR - SERVIÇOS CONSULTORIA E

ASSESSORIA - EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 07.349.661/0001-7 6. BASE LEGAL art. 74, inciso

111, “c”, da Lei Federal n° 14.133/2021. OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada em

serviços técnicos especializado de consultoria e assessoria para a realização de atividades da administração
tributária voltado para o incremento das Receitas Municipais para a Prefeitura Municipal de Tasso Fragoso
- MA. PRAZO DE VIGÊNCIA: vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura. VALOR
GLOBAL: RS 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão:
PREFEITURA MUNICIPAL DE TASSO FRAGOSO - Unidade: 04 - SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS Função: 04/Subfunção: 123/Programa:
Gestão Tributária e Financeira/

Ação:

0003/ProJeto/Atividade/Oper.Especial:2-008/04.123.0003.2-008
-

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica/ Fonte de

Recursos: 1500 Recursos não Vinculados de Impostos. Tasso Fragoso - MA, 13 de maio de 2025. Kelson
Richard Carvalho Holanda Vieira. Prefeito Municipal de Tasso Fragoso - MA.
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